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Edital de Licitação
Processo nº SEI-260006/038271/2024

Governo do Estado do Rio de Janeiro Universidade do Estado do Rio de Janeiro Diretoria de Administração Financeira



PREGÃO ELETRÔNICO N° 196/2025
CONTRATANTE (Unidade Gestora – UG: 404310)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

OBJETO
Contratação de empresa especializada e devidamente credenciada para empresa especializada e devidamente credenciada para prestação de serviços de COLETA, TRANSPORTE E DESTINACAO FINAL DE RESIDUOS CLASSE II, com comodato de caçambas de 5 m³, atendendo à Prefeitura dos Campi, Documento de Oficialização da Demanda - SEI nº 81901264, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 4.487.415,66 (Quatro milhões quatrocentos e oitenta e sete mil quatrocentos e quinze reais e sessenta e seis centavos) DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 30/04/2025 às 10h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE

MODO DE DISPUTA:


ABERTO



EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 196/2025


Torna-se público que o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro, sediada na Rua São Francisco Xavier, 524, Bairro Maracanã, Rio de Janeiro / RJ, CEP 20550-900, inscrita no CNPJ sob o nº. 33.540.014/0001-57, devidamente autorizada pela Ordenadora de Despesas MARCIA CARVALHO DA CUNHA, cuja delegação consta da Portaria nº 176 de 18 de janeiro de 2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos do processo SEI-260006/038271/2024, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 48.778, de 30 de outubro de 2023, e dos demais normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislacao-licitacoes/, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada e devidamente credenciada para prestação de serviços de COLETA, TRANSPORTE E DESTINACAO FINAL DE RESIDUOS CLASSE II, com comodato de caçambas de 5 m³, atendendo à Prefeitura dos Campi, Documento de Oficialização da Demanda - SEI nº 81901264, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 A licitação será realizada em lote único, conforme tabela abaixo.

	

LOTE 1
	
DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO
	
CÓD. ID SIGA
	UNIDADE DE MEDIDA
	
QUANT
	PREÇO ESTIMADO R$
	LOCAL DE EXECUÇÃO

	


1.1
	Contratação de empresa especializada e devidamente credenciada na prestação de serviços de COLETA, TRANSPORTE E DESTINACAO FINAL DE RESÍDUOS
Classe II, com comodato de caçambas, etc., conforme ANEXO I.
	


0368.001.0034 (ID
- 165115)
	


1240,2 m3 /
mês
	


60
	


4.487.415,66
	Termo de Referência - Anexo A - Endereço das Unidades Contempladas



2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
- SICAF e no Sistema Integrado de Gestão de Aquisições - SIGA (www.compras.rj.gov.br).
2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SIGA até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
2.1.2 O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 2.1 e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados neste item 2 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.5. No presente processo licitatório não há participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
2.6 Será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto n.º 42.063, de 06 de outubro de 2009, para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI.
2.6.1 A obtenção dos benefícios a que se referem os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
2.6.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato.
2.7 Não poderão disputar esta licitação:
2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.3 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.7.4 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de representante de pessoa jurídica;
2.7.9 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021;
2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.3 e 2.7.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.9.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.9.2 O disposto nos itens 2.7.3 e 2.7.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.10 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.11 A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
2.12 Considerando a dimensão do objeto, não será permitida a participação de licitantes em regime de CONSÓRCIO ou COOPERATIVAS. (ANEXO I – ITEM 7.2.)

3. DAS DECLARAÇÕES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;
3.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
3.3.5 cumpre as exigências de elaboração independente de proposta previstas no Decreto nº 43.150, de 24 de agosto de 2011;
3.3.6 está ciente da obrigação de cumprimento de cota de aprendiz, na forma dos artigos 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, e da necessidade de comprovar o cumprimento dessa exigência, por meio de certidão, no momento de assinatura do contrato;
3.3.7 não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar cujos efeitos ainda vigorem e sejam aplicáveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.
3.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

3.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133/2021.
3.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item anterior impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item
3.5 apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.6 A falsidade das declarações de que tratam os itens 3.3 a 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.
3.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.9 Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas.
3.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1 VALOR TOTAL DO LOTE
4.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;
4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
4.8 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.
4.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação, podendo ser prorrogado, por igual período, salvo se houver justificativa para prazo diverso aceita pela Administração.
4.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Anexo deste Edital referente ao orçamento estimado (art. 59, III, da Lei nº 14.133/2021).
4.11.1 Os licitantes devem respeitar os preços unitários máximos estabelecidos no Anexo deste Edital para os itens que compõem o lote, se for o caso.
4.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.5 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO LOTE.
5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 10,00 (dez Reais).
5.9 Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação de cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública, que poderá ser aceita ou não pelo Pregoeiro.
5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11 O envio de lances no pregão eletrônico se dará pelo modo de disputa “aberto”, devendo os licitantes apresentar lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, e caso o sistema eletrônico de contratações utilizado possua essa funcionalidade, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.11.4.1 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, quando houver, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação das microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 42.063/2009.
5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada.
5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 30 do Decreto nº 48.778/2023, nesta ordem:
5.19.1.1 contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021;
5.19.1.2 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.19.1.3 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei;
5.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme Decreto nº 49.233/2024;
5.19.1.5 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
5.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
5.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.19.2.2 empresas brasileiras;
5.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro negociará condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.1.1 A negociação ocorrerá sempre que a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou do orçamento estimado para a contratação, ou inferior ao desconto definido para a contratação, e poderá ser dispensada, nos demais casos, mediante justificativa da provável inefetividade da negociação.
6.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.1.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.1.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.1.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.2 Encerrada a negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 32 a 38 do Decreto nº 48.778/2023.
6.3 Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.3.1 contiver vícios insanáveis;
6.3.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.3.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
6.3.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.3.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
6.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por todos os participantes.
6.5 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme art. 37 do Decreto nº 48.778/2023.
6.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:
6.5.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.5.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.7 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele

elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.
6.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
6.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
6.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1 O Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) 	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	-	CEIS,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da	União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) 	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	–	CNEP,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da	União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; e
f) módulo Registro de Ocorrências do SIGA.
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei nº 8.429/1992.
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.7 e 3.5 deste Edital.
7.5 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação que trata o Anexo referente aos requisitos de habilitação deste Edital apenas ao licitante vencedor.
7.6 O Pregoeiro concederá prazo, não superior a 5 (cinco) dias úteis, para encaminhamento dos documentos de habilitação, em formato digital, por meio do sistema, sob pena de inabilitação.
7.6.1 A verificação, pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões é obrigatória, e o licitante não poderá ser inabilitado pela ausência de encaminhamento de documento de habilitação sem que essa diligência seja tomada.
7.6.2 A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, na forma do art. 42, § 2º, do Decreto nº 48.778/2023.
7.6.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
7.7 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

7.8 O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.
7.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
7.9 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
7.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

7.11 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação.
7.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
7.12.1 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.12.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
7.13 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 42.063/2009.
7.14 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.14.1 O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de habilitação.
7.14.2 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.15 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
7.15.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e forem exigidos neste Edital requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
7.16 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
7.16.1 Caso seja feita a opção pela opção da certidão referida no item 7.6.2, esta seguirá, como prazo de validade, a sistemática própria estabelecida em âmbito federal constante do SICAF.

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS
8.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
8.1.1 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail funcional licitacao@daf.uerj.br, mediante confirmação de recebimento.
8.1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
8.1.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
8.1.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela autoridade competente conforme art. 17, parágrafo único, do Decreto nº 48.778/2023, nos autos do processo de licitação.
8.1.5 Modificado substancialmente o Edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
8.2 Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
8.2.1 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, em campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail funcional licitacao@daf.uerj.br, mediante confirmação de recebimento, contados:

a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
b) a partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases.

8.2.2 Os demais licitantes ficarão intimados para; se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
8.2.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.2.4 Caberá ao Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.2.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.2.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.2.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá proceder na forma dos incisos I a III do art. 71 da Lei nº 14.133/2021, ou adjudicar o objeto e homologar a licitação, quando verificada a regularidade do procedimento.

10. DA CONVOCAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

10.1 Uma vez homologado o resultado da licitação, a Administração convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, bem como para demonstrar o atendimento às exigências deste Edital e do Termo de Referência que devam ser apresentadas no momento de assinatura do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Edital.
10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
10.3 Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para assumir o compromisso nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em Lei.
10.4 Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
10.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades estabelecidas na lei e neste Edital e à imediata perda da garantia de proposta apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante.
10.5.1 A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 10.4.
10.6 No momento da assinatura do Contrato, o adjudicatário apresentará certidão de cumprimento de cota de aprendiz, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, para fins de atendimento aos arts. 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho.
10.7 Caso o valor da contratação se enquadre no limite previsto na legislação vigente, o licitante vencedor deverá demonstrar que mantém Programa de Integridade, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes,
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

10.7.1 Caso o licitante vencedor ainda não tenha programa de integridade instituído, deverá implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da assinatura do Contrato, na forma da legislação vigente.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 É permitida a subcontratação somente para a destinação dos resíduos para o Centro de Tratamento de Resíduos (CTR), nas seguintes condições: (ANEXO I – ITEM 7.3.)
11.1.1 requerimento prévio do contratado, com a explicitação de seus motivos e necessidade;
11.1.2 comprovação pelo contratado da capacidade técnica do subcontratado, em relação à parcela subcontratada, se exigida do licitante; e
11.1.3 justificativa e autorização pela autoridade competente, que deverá avaliar, também, a qualificação técnica do subcontratado.
11.1.4 É vedada a subcontratação da parcela principal do objeto.
11.1.5 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
11.1.6 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

12. DA GARANTIA
12.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, correspondente a 5 % (cinco por cento) de seu valor anual. (ANEXO I – ITEM 6.1.1.).
12.1.1 Caso o prazo de vigência do contrato seja inferior a um ano, a garantia prevista no item 12.1 será calculada sobre o valor total do Contrato.
12.1.2 Na forma do art. 101 da Lei nº 14.133/2021, nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia.
12.2 O contratado poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia:
12.2.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
12.2.2 seguro-garantia;
12.2.3 fiança bancária; e
12.2.4 título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
12.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo contratado, a garantia assegurará o pagamento de:

12.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações neste previstas;
12.3.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração ao contratado; e
12.3.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como as obrigações de regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.
12.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do Contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência.
12.5 Na hipótese de suspensão do Contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
12.6 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, em que deverá ser observado o prazo do item 12.7, o contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do Contrato, o comprovante de prestação de garantia, na forma do item 12.2.
12.7 Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, sua apresentação deve ocorrer em 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do Contrato, e observar-se-ão as seguintes condições:
12.7.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas;
12.7.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
12.7.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 12.5 deste Edital; e
12.7.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 12.3, observada a legislação que rege a matéria.
12.8 Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
12.9 Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.
12.10 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do contratante, na conta corrente nº ......., da agência    da
instituição financeira contratada pelo Estado, cujo valor será corrigido monetariamente e restituído ao contratado, na forma do item 12.16.
12.11 O contratado obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado, no caso desta ser executada, total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor alterado, assim como em qualquer outra situação que exija a manutenção da condição disposta no item 12.1 neste item.
12.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, na forma disposta no Contrato.
12.12.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o contratante a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com a aplicação das sanções cabíveis.
12.13 O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
12.14 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
12.14.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.
12.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
12.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizada monetariamente, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do Contrato.
12.16.1 A garantia somente será liberada ou restituída, após a fiel execução do Contrato ou pela sua extinção, por culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, em se tratando de extinção consensual da contratação.
12.17 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato.

13. PAGAMENTO

13.1 O CONTRATANTE deverá pagar o preço ao CONTRATADO em 60 (sessenta) PARCELAS, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente de titularidade do CONTRATADO a ser indicada, junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, de acordo com faturamento apurado do número de caçambas / contêineres coletados no mês (A empresa deverá na emissão da Nota Fiscal para pagamento, informá-lo detalhadamente). (ANEXO I – ITEM 5.5.)
13.2 No caso de o contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo contratante a impossibilidade de o contratado, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo contratado.
13.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no art. 140, II, alínea b, da

Lei nº 14.133/2021 e arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.
13.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar ao contratado para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.
13.4 O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à Prefeitura dos Campi, Rua São Francisco Xavier, 524, Bloco F, Térreo - sala T137 – Maracanã / Rio de Janeiro, CEP 20550-900 ou para o endereço eletrônico: prefei@uerj.br e ambiental.prefei@uerj.br, a fim de se processar o recebimento e, posterior pagamento da fatura. (ANEXO I - ITEM 5.5.2)
13.5 Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá verificar:

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;
b) por consulta aos cadastros mencionados no item 7.1, se o contratado foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e
c) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

13.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
13.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
13.5.3 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
13.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
13.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.
13.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.
13.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
13.7.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.
13.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao contratado, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - Especial - IPCA-E, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die.
13.9 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.
13.10 Caso o contratado não esteja aplicando o regime de cotas na forma da Lei estadual nº 7.258, de 12 de abril de 2016, deste Edital e do Contrato, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do Contrato.
13.11 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pelo contratado, ficando vedada a emissão de empenho do contratante diretamente aos subcontratados, ressalvada, nos casos de prestação de serviços, a hipótese dos arts. 48 e 49 da Lei Complementar nº 123/2006.
13.11.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo contratado.

14. PRAZO CONTRATUAL

14.1 O prazo de vigência do Contrato é de 5 (cinco) anos, contado da data da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas. (SEI nº
95498133 - Item g)
14.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que observadas as condições previstas no Contrato, e mediante a celebração de termo aditivo.

15. REAJUSTE
15.1 Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do contratado.
15.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado.
15.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.
15.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) (ANEXO I - ITEM
11.4.) exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.

15.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
15.5.1 Fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.
15.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
15.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
15.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.
15.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:
a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente;
b) a partir da data do requerimento do contratado, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do reajustamento, já adotado no Edital e no Contrato.

15.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do contratado, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do contratado, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
15.10 A extinção do Contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.
15.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.
15.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021.

16. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
16.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este Edital, na forma do Decreto nº 48.817/2023.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

17.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:
17.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
17.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
17.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
17.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
17.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:
17.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
17.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
17.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
17.1.5.4 deixar de apresentar amostra; ou
17.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
17.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
17.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
17.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;
17.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
17.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
17.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
17.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
17.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
17.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP;

17.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
17.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
17.2 O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
17.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 17.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
17.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 17.1.1 a 17.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 17.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato;
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 17.1.2 a 17.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 17.1.8 a 17.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;

17.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do Contrato, a base de cálculo da multa do item 17.2.2 será o valor anual estimado da contratação.
17.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.
17.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 17.13.
17.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
17.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 17.1.2 a 17.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
17.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 17.1.8 a 17.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
17.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
17.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento).
17.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 17.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.
17.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Contrato.
17.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
17.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.
17.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:
17.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
17.5.2 as peculiaridades do caso concreto;
17.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009;
17.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
17.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
17.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação:
a) as sanções previstas nos itens 17.2.1, 17.2.2 e 17.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;
b) a aplicação da sanção prevista no item 17.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:
b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado; ou
b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

17.7 A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.
17.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

17.7.2 A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de:
a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 17.2.1 e 17.2.2, contado da data da intimação;
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 17.2.3 e 17.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

17.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
17.8 A aplicação das sanções previstas no Edital e no Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.
17.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 17.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil.
17.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
17.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
17.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
17.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
17.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.
17.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no Edital e/ou no Contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.
17.11.1 O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.
17.12 O contratante deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
17.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.
17.13 Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.
17.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.
17.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
18.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

18.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
18.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
18.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I. Termo de Referência
ANEXO II. Minuta de Termo de Contrato
ANEXO III. Estudo Técnico Preliminar
ANEXO IV. Documentação exigida para Habilitação
ANEXO V. Orçamento estimado
ANEXO VI. Modelo de apresentação da proposta
ANEXO VII. Declaração para atendimento ao Inciso VI, do art.68 da Lei 14.133/2021 - Menor Aprendiz
ANEXO VIII. Declaração para atendimento ao Decreto Estadual 33.925, de 18/09/2023 e Decreto Estadual 36.414, de 25/10/2004
ANEXO IX. Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação
ANEXO X. Declaração para Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Empresário Individual e Cooperativas enquadradas no art. 34, da Lei nº 11.488, de 2007
ANEXO XI. Declaração de Elaboração Independente de Proposta para atendimento ao Decreto Estadual nº 43.150, de 24/08/11.
ANEXO XII. Declaração de Inexistência de Penalidade.
ANEXO XIII. Declaração de Representante Legal e Dados Bancários.
ANEXO XIV. Minuta de Comodato.

Rio de Janeiro, de de 2025.


Marcia Carvalho da Cunha Ordenadora de Despesas – UERJ
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ANEXOS AO EDITAL DE LICITAÇÃO





1. INTRODUÇÃO:

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA


O presente Termo de Referência visa orientar o processo licitatório para contratação de empresa especializada em serviços continuados de coleta, transporte e destinação final adequada de resíduos extraordinários, incluindo resíduos da construção civil, resíduos comuns e os provenientes de podas (Classe II – não perigosos) gerado pelos Campi da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.

2. JUSTIFICATIVA (DECRETO 48.816/2023, ART. 17, INCISO I / LEI 14.133/2021, ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”):
A Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) possui diversos Campi distribuídos por todo o Estado e possui uma grande importância para toda comunidade no que diz respeito à educação, pesquisa e também saúde. Pode-se dizer que algumas unidades funcionam como uma microcidade com geração de grande volume de diversos resíduos.
Neste sentido, A contratação desses serviços justifica-se, pois, a Universidade é definida como grande geradora de resíduos, ou seja, o volume gerado é superior a cento e vinte litros ou sessenta quilogramas por dia de coleta, sendo assim, estes resíduos não são coletados pela companhia de limpeza urbana do município, conforme estabelecido na Portaria COMLURB N° 2 de 29 de janeiro de 2019.
Segundo a Lei nº 12305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, toda empresa geradora de resíduos é responsável pelo gerenciamento dos mesmos devendo transportá-los e destiná-los para empresas credenciadas pelo órgão ambiental. A destinação incorreta destes resíduos e a disposição a céu aberto constitui crime ambiental, de acordo com a Lei n° 9605/1998 (Lei de Crimes Ambientais).

A contratação de uma empresa para coleta, transporte e destinação de resíduos se faz necessária devido à responsabilidade ambiental da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, em conformidade com o Art. 10 da Lei Nº 12.305/2010, como geradora de resíduos não Recicláveis, os quais são equiparáveis aos resíduos domiciliares, tais como: papéis sanitários, papéis de cozinha e copa, papéis metalizados, plastificados, adesivos, papéis que tiveram contato com alimentos, resíduos orgânicos, resíduos de varrição, resíduos de podas de grama e galhos, entre outros.
Esta contratação também visa atender às determinações contidas na RESOLUÇÃO N° 307, de 05 de julho de 2002 que, estabelece que os geradores de resíduos da construção civil (RCC) devem ser responsáveis pelos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demolições de estruturas, bem como por aqueles resultantes da remoção de vegetação e escavação de solos.
Além disso, a coleta de resíduos se faz necessária para a manutenção de um ambiente salubre para toda a comunidade interna e também externa, uma vez que o acúmulo desses resíduos propicia a proliferação de vetores, acarretando em risco à saúde humana.
A contratação desses serviços justifica-se, pois, a Universidade é definida como grande geradora de resíduos, ou seja, o volume gerado é superior a cento e vinte litros ou sessenta quilogramas por dia de coleta, sendo assim, estes resíduos não são coletados pela companhia de limpeza urbana do município, conforme estabelecido na Portaria COMLURB N° 2 de 29 de janeiro de 2019.

3. ENQUADRAMENTO LEGAL (DECRETO 48.816/2023, ART. 17, INCISO II):
O presente processo enquadra-se nos arts. 105, 106 e 107 quanto à duração potencial de seu contrato, e no art. 6º, inciso XV da Lei 14.133/2021.

4. DEFINIÇÃO DO OBJETO (DECRETO 48.816/2023, ART. 17, INCISO III / LEI 14.133/2021, ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “A”):
4.1. Especificação do Serviço
4.1.1. O presente objeto trata-se de contratação de empresa especializada em serviços continuados de coleta, transporte e destinação final adequada de resíduos extraordinários, incluindo resíduos de construção civil, resíduos comuns e os provenientes de poda (Classe II) para os Campi da Universidade, com comodato de caçambas de 5m3 e 1,2m3 pelo período de 60 (sessenta) meses.
4.1.2. A natureza do serviço a ser contratado é de caráter continuado, visto que é essencial aos Campi da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, que não são contemplados com a coleta da companhia urbana, para a manutenção de um ambiente salubre e adequado para a realização das atividades desta instituição, conforme disposto no art. 6º, inciso XV da Lei 14.133/2021;
4.1.3. A empresa é responsável pela frota para transporte, bem como pelo combustível utilizado.
4.1.4. O ID SIGA e a respectiva descrição está demonstrado na tabela abaixo:

	ID SIGA
	Descrição do ID SIGA
	Unidade

	

165115
	SERVICOS DE COLETA DE LIXO, DESCRICAO: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E DEVIDAMENTE CREDENCIADA PARA PRESTACAO DE SERVICO DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINACAO FINAL DE RESIDUOS CLASSE II, COM COMODATO DE CACAMBAS DE 5 M³, TIPO SERVICO: COLETA DE LIXO, ORIGEM: PESSOA JURIDICA
	

m3


4.2. Descrição das atividades
4.2.1. A empresa será responsável por fornecer caçambas de 5m3 e 1,2m3 a depender do volume de resíduo gerado pela unidade;
4.2.2. As caçambas destinadas a resíduo comum deverão ter tampa articulada, enquanto as destinadas aos resíduos de construção civil e aos provenientes de poda deverão ser sem tampa;
4.2.3. A contratada deverá coletar todos os resíduos de acordo com a quantidade de caçambas e a frequência fixa semanal determinada, conforme tabela abaixo;

	
Campus / Unidade
	
Tipo de Resíduo
	Quantidade de Caçamba / Container
	Capacidade da Caçamba / Container
	Frequência da Coleta

	
Campus Francisco Negrão de Lima (Maracanã)
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
8
	5 m3
	
3 vezes / semana

	
	Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	5
	5 m3
	3 vezes / semana

	Pavilhão Américo Piquet Carneiro
	Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	1
	5 m3
	1 vez / semana

	
Horto Botânico
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
1
	5 m3
	
1 vez / mês

	
Cap – Uerj
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
2
	1,2 m3
	
3 vezes / semana

	

ESDI
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
2
	1,2 m3
	
3 vezes / semana

	
	Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	1
	5 m3
	2 vezes / semana

	

Pavilhão Paulo de Carvalho
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
2
	1,2 m3
	
3 vezes / semana

	
	Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	1
	5 m3
	2 vezes / semana

	Edifício Pedro Ernesto
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
2
	1,2 m3
	
3 vezes / semana



	
	Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	1
	5 m3
	2 vezes / semana

	

Campus Zona Oeste
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
2
	5 m3
	
3 vezes / semana

	
	Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	1
	5 m3
	1 vez / semana

	Campus Zona Oeste (novo)
	Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	1
	5 m3
	1 vez / semana

	

Demandas Futuras
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
1
	5 m3
	
1 vez / semana

	
	Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	1
	5 m3
	1 vez / semana


4.2.4. O Transporte dos resíduos é de inteira responsabilidade da empresa, bem como os custos com combustível e manutenção do veículo
4.2.5. O veículo destinado ao transporte só poderá sair das dependências da UERJ, quando o motorista estiver em posse do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR).
4.2.6. O resíduo deverá ser encaminhado para o Centro de Tratamento de Resíduos de Seropédica (CTR)
4.2.7. Considerando o constante crescimento desta Universidade, é possível que durante a vigência do contrato surjam outras demandas, como Complexo Médico na área onde está localizado o antigo Hospital Miguel Pedro (Vila Isabel), podendo acarretar a necessidade de coleta de lixo extraordinário nestas unidades. Desta forma, foi considerada as coletas nesta unidade, podendo ou não ocorrer. Estas caçambas também poderão ser volantes, quando os fiscais verificarem a necessidade de caçamba extra.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (DECRETO 48.816/2023, ART. 17, INCISO IV / LEI 14.133/2021, ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C” / LEI 14.133/2021, ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “E”):
5.1.  Justificativa do Parcelamento ou Não da Contratação
A demanda por coleta de resíduos sólidos, sendo eles: resíduos comuns (não perigosos – classe II), resíduos infectantes (perigosos – classe I) e resíduos químicos (perigosos – classe I) foi previamente dividas em diferentes processos.
Desse modo, o atual contrato (e-26/002/871/2019) da UERJ Campus Zona Oeste que contempla todos os resíduos (perigosos e não perigosos) será encerrado à medida que novos contratos forem homologados e em função do tipo de resíduo.
Sendo assim, o presente processo trata apenas da coleta, transporte e destinação final de resíduo não perigoso (resíduo comum, resíduo proveniente de poda e resíduo da construção civil). Os demais resíduos são objeto de contratação dos processos SEI-260006/005091/2024 (resíduo infectante) e SEI- 260006/057932/2024 (resíduo químico).
Tal mudança no desdobramento do escopo justifica-se pela peculiaridade dos resíduos perigosos e por entender que nem todas as empresas trabalham com todos os tipos de resíduos. Além disso, a divisão prévia do objeto em diferentes processos visa manter as condições de disputa entre as empresas atuantes e garantir uma competição mais justa para os participantes do certame.
O objeto deste processo é composto por item único dada a proximidade geográfica dos campi, sendo todos situados no Município do Rio de Janeiro e também para otimizar a gestão e fiscalização do contrato.
5.2.  Vigência Contratual
A presente contratação terá a duração de 60 (sessenta) meses.
5.3.  Locais da Prestação dos Serviços
Os endereços das unidades contempladas encontram-se no Anexo A
5.4.  Aceite do Objeto e Acordo de Nível de Serviço
5.4.1. O aceite das caçambas será realizado após a inspeção, por parte da equipe de fiscalização, destes, que deverão, a fim de serem aprovados para uso, respeitar às definições de acordo com o volume e modelo;
5.4.2. A avaliação dos serviços prestados está parametrizada no Anexo B - Acordo de Nível de Serviço, que contém todas as informações relevantes, incluindo gravidade e penalidade, sobre as potenciais infrações cometidas pela Contratada durante a execução do objeto.
5.5.  Critérios de Medição e Pagamento
5.5.1. O pagamento será mensal de acordo com a medição realizada pelos fiscais do contrato, a partir do controle de retiradas de caçambas/contêineres de 5m3 e/ou 1,2m3, além outros critérios relevantes determinados no Acordo de Nível de Serviço;
5.5.2. As faturas deverão ser enviadas aos endereços eletrônicos prefei@uerj.br e ambiental.prefei@uerj.br;

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (DECRETO 48.816/2023, ART. 17, INCISO V / LEI 14.133/2021, ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “D”):

6.1. Garantia Contratual
6.1.1. Nos termos dos arts. 96 e 98 da Lei 14.133/2021, exigir-se-á a garantia contratual no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.
6.2. Fornecimento de caçambas/contêineres
6.2.2. O fornecimento de caçambas/ contêineres deve seguir as especificações constantes no item 4.2. Em caso de fornecimento do material com alguma avaria ou fora das especificações, a contratada deverá ser imediatamente notificada pela equipe de fiscalização. A contratada deverá

providenciar a substituição do material no prazo máximo de 2 (dois) dias.
6.3. Modelo de Gestão de Contrato e Definições Acerca da Fiscalização
O Gestor e os Fiscais do Contrato serão indicados pelo Prefeito dos Campi, que selecionará servidores para monitoramento diário da prestação dos serviços.
A fiscalização consistirá na observação durante a realização das coletas, bem como na avaliação das condições das caçambas/contêineres fornecidos e também no controle da destinação realizada através do portal do INEA do Manifesto de Transporte de Resíduos.
6.4. Habilitações Jurídica, Técnica, Fiscal, Social e Trabalhista e Econômico-financeira
6.4.1. Da Qualificação Técnica
6.4.1.1. A empresa deverá apresentar pelo menos um atestado de capacidade técnica que comprove que prestou o serviço de coleta, transporte e destinação final adequada dos resíduos comuns, dos provenientes de podas e dos resíduos de construção civil;
6.4.1.2. O período da prestação do serviço comprovado por meio de atestado de capacidade técnica não poderá ser inferior a 180 dias;
6.4.1.3. A empresa deverá possuir licença ambiental para o serviço objeto desta contratação;
6.4.1.4. A empresa deverá possuir certificado de regularidade ambiental do IBAMA.
6.4.2. Da Qualificação Econômico-financeira
6.4.2.1. A empresa deverá apresentar seu Balanço Patrimonial, bem como suas Demonstrações Contábeis do último exercício social, desde que já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento do livro contábil, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, por índices oficiais, sendo vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios. Os licitantes deverão comprovar que dispõem dos índices econômico-financeiros mínimos previstos a seguir:

a) Índice de Liquidez Geral (ILG), a ser comprovado por meio da seguinte fórmula:

ILG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo>=1,0 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

b) Índice de Solvência Geral (ISG), a ser comprovado por meio da seguinte fórmula:

SG= Ativo Total >=1,0
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

c) Índice de Liquidez Corrente (LC), a ser comprovado por meio da seguinte fórmula:
ILC= Ativo Circulante >=1,0 Passivo Circulante
d) Índice de Endividamento (IE), a ser comprovado por meio da seguinte fórmula: IE= Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo <=1,0
Patrimônio Líquido


6.4.2.2. Alternativamente, caso a Contratada não apresente os índices conforme acima descritos, essa deverá demonstrar Patrimônio Líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado total;
6.4.2.3. Certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial.
6.5. Obrigações da Contratada
6.5.1. Realizar as coletas na frequência definida neste Termo de Referência
6.5.2. A coleta de deverá ser realizada em veículo específico e atender as legislações e normas relativas à coleta, transporte e descarte dos resíduos comuns.
6.5.3. A contratada deverá designar um preposto para emissão e recepção de comunicados, avisos, notificações e outros atos necessários ao bom desempenho dos serviços. Sendo, portanto, um representante da CONTRATADA junto à CONTRATANTE para pronto atendimento ao gestor e fiscais do contrato.
6.5.4. Dispor de equipe especializada e qualificada para a execução do serviço durante todo o período contratado.
6.5.5. A empresa é responsável pelo cadastro no Sistema de Manifesto de Transporte de Resíduos como transportador e/ou destinador.
6.5.6. Atender aos prazos legais para baixa de MTR e emissão do CDF conforme órgão ambiental.
6.5.7. A empresa deverá emitir um comprovante (boleto ou Ordem de Serviço) a cada coleta que deverá conter um visto de servidor ou prestador de serviço habilitado, e deverá ser enviado por meio eletrônico aos responsáveis pela fiscalização do contrato a fim de garantir o controle da execução do serviço e seu respectivo pagamento. Neste documento deverá constar o quantitativo retirado, data e hora do recolhimento, observações que a empresa julgar pertinente, e deverão constar assinatura e identificação do funcionário da contratada;

6.5.8. Em caso de subcontratação para disposição final dos resíduos, a empresa deverá apresentar a licença ambiental e o termo de prestação de serviços firmado entre as partes.
6.5.9. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências impostas pelas legislações federal, estadual e municipal, com relação à segurança, higiene e medicina do trabalho, particularmente aquelas pertinentes à Lei n. 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, onde estão contidas as Normas Regulamentadoras – NR, como também o Ato Executivo de Decisão Administrativa – AEDA 026/REITORIA/2013;
6.5.10. A CONTRATADA é responsável pela prestação do serviço contratado, portanto também responsável pelas consequências geradas pelo seu não cumprimento, independentemente se o serviço for realizado por empregados próprios, como também pelas subcontratações de Pessoas Jurídicas ou Físicas que sejam necessárias ao pleno cumprimento do objeto contratual;
6.5.11. A CONTRATADA deverá apresentar o Plano de Segurança e Medicina do Trabalho, que conterá os itens de exigências dessas cláusulas. Este Plano será auditado pelo Núcleo de Gerenciamento de Riscos – NUGER / Coordenação de Segurança do Trabalho – COSET / Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho – DESSAUDE / UERJ;
6.5.12. De acordo com o Plano de Segurança e Medicina do Trabalho, a CONTRATADA deverá emitir um Relatório de implementação, de forma periódica, compatível com os elementos do Plano;
6.5.13. O atendimento aos requisitos de gestão de Segurança e Medicina do Trabalho, contidos no Plano, será discutido e planejado em reunião de abertura do contrato, com a participação da equipe de gestão e fiscalização do contrato, do representante do NUGER da CONTRATANTE, do preposto da CONTRATADA ou representante formalmente designado e dos profissionais responsáveis pelas áreas de execução e de Segurança do Trabalho;
6.5.14. Apresentar prova legal de admissão, remuneração dos mesmos (inclusive adicionais trabalhistas) sempre que solicitado pelos fiscais do contrato;
6.5.15. Executar os serviços, objetos desta licitação, fornecendo por sua conta ao seu pessoal, os aparelhos e equipamentos que para isso forem necessários;
6.5.16. As caçambas e contêineres devem estar em perfeito estado de conservação e uso, sem avarias e de acordo com os volumes pré-estabelecidos, providenciando a substituição dos equipamentos danificados em até 24 (vinte e quatro) horas;
6.5.17. O veículo para transporte dos resíduos deverá estar em ótimo estado, com as manutenções e documentação em dia;
6.5.18. Responder por qualquer prejuízo ou dano que esses empregados acarretarem quando de sua permanência na Universidade ou quando de execução dos serviços;
6.5.19. Manter os livros de controle de ocorrências nos diversos setores a serem determinados pela fiscalização;
6.5.20. Efetuar todos os pagamentos de licença, taxas, impostos, emolumentos, multas e demais contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir sobre os serviços e o pessoal dela incumbido, incluindo o seguro e encargos sociais, que serão de inteira e exclusiva responsabilidade da contratada;
6.5.21. Respeitar integralmente todas as disposições da legislação sobre acidentes de trabalho e doenças profissionais, fazendo manter no local dos serviços as necessárias condições de higiene e de segurança, fornecendo e fiscalizando a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) específico a cada atividade;
6.5.22. Apresentar, sempre que solicitada, prova de que os salários declarados na proposta estão sendo pagos em dia bem como a comprovação de que os mesmos foram anotados na carteira de trabalho dos empregados e ainda prova de recolhimento de contribuições, impostos e outros;
6.5.23. Fornecer por sua conta, os uniformes para seus funcionários e cartão de identificação (crachá)
6.5.24. A CONTRATADA deverá apresentar no início do fornecimento ou da prestação dos serviços, e manter no local onde os serviços serão prestados, os seguintes documentos:
a) Cópia da ficha de registro dos empregados;
b) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais para o Contrato em questão;
c) Análise Ergonômica do Trabalho;
d) Documentos de composição da CIPA ou designado;
e) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional;
f) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), de cada um dos empregados alocados na atividade, com exames periódicos atualizados de acordo com a função exercida;
g) Comprovante de Vacinação dos empregados;
h) Comprovante da distribuição gratuita aos empregados envolvidos no Contrato, de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletivo (EPC);
i) Projeto, Manual de instalação e ART para máquinas e equipamentos.

6.5.25. A CONTRATADA deverá enviar documento com metodologia preventiva para Acidentes com possibilidade de Risco grave e iminente para o NUGER da CONTRATANTE, sempre de forma antecipada às atividades;
6.5.26. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por todos os acidentes de trabalho/doenças ocupacionais, observando as Normas de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, conforme legislação vigente, relacionadas às pessoas por ela empregadas, direta ou indiretamente para a execução do objeto contratual;
6.5.27. A CONTRATADA deve manter, em seus arquivos, comprovação documental referente a Habilitação, Capacitação e Treinamentos dos trabalhadores, definidos nas Normas Regulamentadoras da STRAB;
6.5.28. Em caso de Acidente de Trabalho a CONTRATADA deverá enviar cópia da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) e do Relatório de Investigação de Acidentes para o NUGER da CONTRATANTE. Em caso de Acidente com material biológico, a CONTRATADA deverá, ainda, obedecer ao “Fluxo para Atendimento a pessoa acidentada por exposição a material biológico”, conforme determinado pelo DESSAUDE, e de acordo com o local de trabalho;

6.5.29. Em caso de Doença do Trabalho ou Doença Profissional, a CONTRATADA deverá enviar a cópia da CAT para o NUGER da CONTRATANTE e evidenciar as ações do Programa Preventivo desenvolvido para reduzir/prevenir doenças ocupacionais;
6.5.30. Quando as atividades e processos de trabalho expuserem os trabalhadores a condições de nocividade, exigindo a percepção de adicionais de Insalubridade ou Periculosidade, caberá a CONTRATADA a elaboração de Laudos Periciais;
6.5.31. As cópias das documentações deverão ser enviadas ao NUGER da CONTRATANTE, via Relatório ou correio eletrônico, com prazo máximo de quatro dias após a sua ocorrência. Caso a CONTRATADA não seja obrigada a manter SESMT, ela deverá apresentar esse Relatório assinado pelo Presidente da CIPA que abranja as dependências do prédio em questão. Empresas desobrigadas de manter CIPA apresentarão esse Relatório assinado pelo empregado designado para cumprir as exigências da NR 05 e pelo responsável pelas dependências do prédio e/ou serviços;
6.5.32. A contratada deverá apresentar um Plano de Segurança e Medicina do Trabalho composta pelos seguintes documentos: PPRA; PCMSO; AET; PCMAT; ASO; Análise de Riscos (Trabalho em Altura); Plano de Cargas (Movimentação e içamento de cargas); PPR; Investigação e Análise de Acidentes de Trabalho; CAT; Comprovante de vacinação (Relatório anual do PCMSO); CIPA; Procedimentos de Segurança para atividades de Riscos (APR, ART, Projeto de EPC, Projeto de ancoragem, Montagem de andaimes); Comprovação de Treinamentos (Certificados e Lista de presença); Riscos Ocupacionais; Operação de máquinas e equipamentos; Trabalho em altura; Trabalho em espaço confinado; Uso de EPI e EPC; Prevenção contra incêndio e registro de EPI e EPC;

6.6. Obrigações da Contratante
6.6.1. Emitir o Manifesto de Transporte de Resíduos pelo site do INEA;
6.6.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um ou mais servidores, designados como fiscais e gestores contratuais, nos termos do art. 117 da lei nº 14.133/21.
6.6.3. Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados, aos locais em que devam executar os serviços.
6.6.4. Expedir autorização especificando o início, as condições e os locais onde os serviços serão executados.
6.6.5. Documentar e notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas e irregularidades no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção e/ou regularização.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (DECRETO 48.816/2023, ART. 17, INCISO VI):
7.1. Modalidade recomendada de licitação, critério de julgamento e modo de disputa
O presente objeto possui padrões de desempenho e qualidade usuais de mercado e passíveis de descrições sucintas, assumindo-se, assim, a possibilidade de se utilizar a modalidade Pregão.
Quanto ao critério, a adoção do menor preço representa economicidade e uma melhor alocação dos recursos públicos destinados à contratação.
Sugere-se, também, a adoção do modo de disputa aberto, de maneira que seja promovida a publicidade dos atos públicos e da contratação como um todo, seguindo, assim, importantes princípios das licitações públicas.

7.2. Previsão ou vedação da participação de consórcios Fica vedada a participação de consórcios e cooperativas.
7.3. Previsão da vedação ou a possibilidade, do percentual e das condições de subcontratação
A subcontratação somente é permitida para a destinação dos resíduos para o Centro de Tratamento de Resíduos (CTR)

8. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA (DECRETO 48.816/2023, ART. 17, INCISO VII):

8.1. Prazo de validade, condições da proposta e exigência de amostra ou outros testes de interesse da Administração
8.1.1. As propostas enviadas, para fins de Pesquisa de Mercado, deverão possuir a validade de 60 (sessenta dias).
8.1.2. Nos preços orçados, já deverão estar inclusos os custos com o transporte até a destinação final dos resíduos.
8.1.3. A proposta deve constar os valores por caçamba de 5m3 e de 1,2 m3.
8.1.4. A empresa deverá discriminar os seus custos da forma mais detalhada possível, inserindo, na proposta, os preços mensais, anuais e referentes à totalidade do período de vigência do contrato, que é de sessenta meses.


9. ESTIMATIVA DO VALOR DE CONTRATAÇÃO (DECRETO 48.816/2023, ART. 17, INCISO VIII / LEI 14.133/2021, ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “I”):
A estimativa do valor de contratação encontra-se no Estudo Técnico Preliminar, em seu item 11.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (LEI 14.133/2021, ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “J”):
Será determinado pela Diretoria de Administração Financeira.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1. O profissional designado como preposto deverá demonstrar capacidade gerencial e conhecimento em gestão de pessoas e informática, de forma a administrar a equipe disponibilizada pela Contratada e fornecer informações com presteza à equipe de fiscalização contratual.
11.2. As atribuições de recebimento de demandas pelo preposto visam descaracterizar qualquer relação direta de subordinação entre a Administração e os funcionários da Contratada.

11.3. Fica estabelecido o valor percentual da multa compensatória em 20% (vinte por cento) do valor total do contrato.
11.4. O índice a ser utilizado para fins de repactuação de preços será o IGP-M.
11.5. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, prorrogável, de maneira motivada, por igual período, para emitir decisões fundamentadas acerca de solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, bem como o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias — também prorrogáveis, de maneira motivada, por igual período — para responder a pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro.

12. ANEXOS:
· Anexo A — Endereço das Unidades Contempladas;
· Anexo B — Acordo de Nível de Serviço;
· Anexo C — Carta de Autorização de Início dos Serviços.
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA
Anexo A — Endereço das Unidades Contempladas

	Campus / Unidade
	Endereço

	Campus Francisco Negrão de Lima (Maracanã)
	Rua São Francisco Xavier, 524, Maracanã - Rio de Janeiro, RJ. CEP 20.550-013

	Pavilhão Américo Piquet Carneiro
	Av. Prof. Manoel de Abreu, 444, Maracanã - Rio de Janeiro - RJ. CEP 20.550-170.

	
Horto Botânico
	Boulevard 28 de setembro, 109 – fundos, Vila Isabel – Rio de Janeiro – RJ. CEP 20.551-030

	Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira - CAP-UERJ
	Rua Barão de Itapagipe, 96, Rio Comprido - Rio de Janeiro - RJ. CEP 20.261-005.

	Escola Superior de Desenho Industrial - ESDI
	
Rua do Passeio, 80, Lapa - Rio de Janeiro - RJ. CEP 20.031-040.

	Pavilhão Paulo de Carvalho
	Boulevard 28 de Setembro, 157, Vila Isabel - Rio de Janeiro - RJ. CEP 20.551- 030

	
Edifício Pedro Ernesto
	Rua Fonseca Teles, 121, São Cristóvão - Rio de Janeiro - RJ. CEP 20.940-200.

	
Campus Zona Oeste
	Rua Manuel Caldeira de Alvarenga, 1203, Campo Grande - Rio de Janeiro - RJ. CEP 23.070-200.

	Campus Zona Oeste (novo)
	Rua. Eng. Trindade, 229 - Campo Grande, Rio de Janeiro – RJ. CEP 23.050-290




ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA
Anexo B — Acordo de Nível de Serviço


	INDICADOR Nº 01 - QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	

Finalidade
	Este Acordo de Nível de Serviços (ANS) tem como objetivo garantir a qualidade e a eficiência dos serviços contratados, assegurando o atendimento efetivo às demandas e o cumprimento das obrigações pactuadas, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e normas técnicas aplicáveis.

	Meta a Cumprir
	Garantir um ambiente salubre e eficiente para toda a comunidade atendida

	



Instrumento de Medição
	Avaliação dos resultados alcançados em relação ao contratado, com verificação de prazos e qualidade.
Inspeções de equipamentos, como caçambas e contêineres, quanto ao estado de conservação.
Avaliação das condições dos veículos de coleta, incluindo pneus e equipamentos. Verificação do uso correto de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).
Monitoramento do cumprimento das rotinas de execução estabelecidas no contrato.

	Forma de Acompanhamento
	Inspeções in loco por fiscais designados, conforme Art. 117 da Lei nº 14.133/2021. Relatórios documentais e fotográficos que evidenciem a execução dos serviços.

	Periodicidade
	Mensal

	
Mecanismo de Cálculo
	Cada atividade e irregularidade serão verificadas e valoradas individualmente, sendo atribuído determinado grau correspondente, respectivamente, à qualidade do serviço prestado e às penalidades para as infrações cometidas.

	Início de Vigência
	Carta de Início de execução de serviços.




	CONCEITO DA PONTUAÇÃO A SER UTILIZADA EM TODOS OS ITENS

	MUITO BOM
	BOM
	REGULAR
	RUIM

	3 (três) pontos
	2 (dois) pontos
	1 (um) ponto
	0 (zero) ponto





	MÓDULOS
	ITENS AVALIADOS

	

A
	

EQUIPAMENTOS
	
A1- Caçamba/ Contêineres (modelo estado de conservação)

	
	
	A2- Veículo utilizado (estado de conservação)

	
B
	
PROFISSIONAIS
	B1- Cordialidade e Capacitação

	
	
	B2- Apresentação (utilização de uniformes e EPI’S)

	
C
	
FREQUÊNCIA
	C1- Cumprimento das coletas nos dias pré- estabelecidos e recolhimento das caçambas / contêineres.






	RESULTADO DA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

	DESCRIÇÃO E CRITÉRIOS DOS ITENS AVALIADOS
	PONTOS

	MÓDULO A

	A1- Caçamba/ Contêineres (modelo e estado de conservação)

	A(s) caçamba(s)/ contêiner(es) encontram-se dentro das especificações de
modelo e em ótimo estado de conservação
	3

	A(s) caçamba(s)/ contêiner(es) encontram-se dentro das especificações de
modelo exigidas e com avarias
	2

	A(s) caçamba(s)/ contêiner(es) encontram-se fora das especificações de modelo
exigidas e em ótimo estado de conservação
	1

	A(s) caçamba(s)/ contêiner(es) encontram-se fora das especificações de modelo e
com avarias
	0

	A2- Veículo utilizado (estado de conservação)

	O(s) veículo(s) encontra(m)-se com pneus íntegros e com os equipamentos de
coleta (compactador, carroceria) em pleno funcionamento
	3

	O(s) veículo(s) encontra(m)-se com pneus íntegros e com os equipamentos de
coleta (compactador, carroceria) danificados
	2

	O(s) veículo(s) encontra(m)-se com pneus avariados e com os equipamentos de
coleta (compactador, carroceria) em pleno funcionamento
	1

	O(s) veículo(s) encontra(m)-se com pneus avariados e com os equipamentos de
coleta (compactador, carroceria) danificados
	0



	MÓDULO B

	B1- Cordialidade e Capacitação

	Os serviços são executados por funcionários capacitados e que são cordiais com
os funcionários/servidores da UERJ
	3

	Os serviços são executados por funcionários capacitados e que não são cordiais
com os funcionários/servidores da UERJ
	2

	Os serviços são executados por funcionários não capacitados e que são cordiais
com os funcionários/servidores da UERJ
	1

	Os serviços são executados por funcionários não capacitados e que não são
cordiais com os funcionários/servidores da UERJ
	0

	B2- Apresentação (utilização de uniformes e EPI’s)

	Uniformes completos, com identificação funcional e utilizando EPI’s.
	3

	Uniformes incompletos, com identificação funcional e utilizando EPI’s.
	2

	Uniformes completos, sem identificação funcional e sem EPI’s.
	1

	Uniformes incompletos, sem identificação pessoal e sem EPI’s.
	0

	MÓDULO C

	C1- Cumprimento das coletas nos dias pré-estabelecidos e recolhimento das caçambas /
contêineres

	As coletas são realizadas nos dias pré-estabelecidos e com recolhimento de todas
as caçambas/ contêineres cheias
	3

	As coletas não são realizadas nos dias pré-estabelecidos e com recolhimento de
todas as caçambas/ contêineres cheias.
	2

	As coletas são realizadas nos dias pré-estabelecidos e as caçambas / contêineres
cheias não são todas recolhidas
	1

	As coletas não são realizadas nos dias pré-estabelecidos e as caçambas /
contêineres cheias não são todas recolhidas
	0

	As coletas são realizadas nos dias pré-estabelecidos e as caçambas / contêineres
cheias não são todas recolhidas
	1

	As coletas não são realizadas nos dias pré-estabelecidos e as caçambas /
contêineres cheias não são todas recolhidas
	0







	CÁLCULO PARA OBTENÇÃO DO RESULTADO DA AVALIAÇÃO

	TOTAL DE PONTOS DOS MÓDULOS
	
PESO DA AVALIAÇÃO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA A SER OBTIDA

	A (6)
	2,0
	12

	B (6)
	1,5
	9

	C (3)
	3,0
	9

	RESULTADO MÁXIMO DA AVALIAÇÃO
	30



	CÁLCULO PARA OBTENÇÃO DO PERCENTUAL PARA PAGAMENTO

	Pontuação Atingida
	Percentual Pago

	30 à 21
	100%

	20
	90%

	19
	80%

	18 à 17
	70%

	16 à 15
	60%

	14 à 13
	50%



	APLICAÇÃO DE SANÇÃO

	Pontuação
	Recorrência
	Sanção

	< 17
	três meses / ano
	Multa administrativa, conforme previsto em edital

	
< 13
	
três meses / ano
	Multa administrativa, conforme previsto em edital, e possibilidade de rescisão contratual, conforme Art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021



	OBSERVAÇÕES
	A não regularização dos problemas reclamados nos prazos estabelecidos implica na aplicação de nova penalidade e assim sucessivamente até sua



regularização;
Para as ocorrências que não constam da relação acima, será aplicado o grau correspondente às irregularidades com mesmo grau de comprometimento dos serviços previstos nesta tabela, salvo as penalidades passíveis de aplicação direta.


REVISÃO DO ANS

Este ANS será revisado periodicamente, considerando alterações regulatórias e feedback dos envolvidos, em conformidade com as disposições contratuais e Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.


DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente acordo integra o contrato firmado entre as partes, sendo indispensável para o acompanhamento e execução dos serviços contratados. Em casos omissos, aplicam-se as disposições da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata.
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA
Anexo C — Carta de Autorização de Início dos Serviços
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Governo do Estado do Rio de Janeiro Universidade do Estado do Rio de Janeiro Prefeitura dos Campi

CT. N.º XXX/ PREFEI-2025 Rio de Janeiro, DATA. À NOME DA EMPRESA
Endereço

Assunto: Ordem de Início de Serviço

Ref.: Contrato nº XX/20XX/UERJ – Processo nº SEI-260006/038271/2024
Prezados Senhores,

Vimos, pelo presente, informar que foi autorizado o início da prestação dos serviços de coleta, transporte e destinação final adequada de resíduos extraordinários, objeto do processo de licitação supracitado.
O prazo do contrato é de 60 (sessenta) meses.

Informamos que a fiscalização do presente contrato será exercida conforme abaixo descrito: GESTOR DO CONTRATO: NOME DO SERVIDOR – MATRÍCULA: XX.XXX-X FISCAIS:
· NOME DO SERVIDOR – MATRÍCULA DO SERVIDOR
· NOME DO SERVIDOR – MATRÍCULA DO SERVIDOR

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. Atenciosamente,


XXXXXXXXXXXXXX
Gestor do Contrato ID Funcional


ANEXO II

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
CONTRATO Nº ........ / .... / UERJ, DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – UERJ E A

EMPRESA 	.

A Universidade do Estado do Rio de Janeiro, com sede na Rua São Francisco Xavier nº. 524 - Maracanã, na cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº. 33.540.014/0001-57, neste ato representada pelo(a) neste ato representada pela Ordenadora de Despesas, MARCIA CARVALHO DA CUNHA, portadora da Identidade Funcional nº .........., no uso de suas atribuições conferidas pela portaria nº 176/REITORIA/2024, doravante denominado CONTRATANTE, e .............................., com sede na ............, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
............................, neste ato representada por	, doravante denominado CONTRATADO, com fundamento no Processo nº SEI-
260006/038271/2024, que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelos normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-licitacoes/, resolvem celebrar o presente instrumento de Contrato, decorrente do instrumento convocatório Edital de Licitação nº 000 / 2025 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada e devidamente credenciada para prestação de serviços de COLETA, TRANSPORTE E DESTINACAO FINAL DE RESIDUOS CLASSE II, com comodato de caçambas de 5 m³, atendendo à Prefeitura dos Campi, Documento de Oficialização da Demanda - SEI nº 81901264, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos

1.2 Objeto da contratação

	

LOTE 1
	
DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO
	

CÓD. ID SIGA
	
UNIDADE DE MEDIDA
	

QUANT
	VALOR UNITÁRIO PROPOSTO
R$
	
VALOR TOTAL PROPOSTO
R$

	




1.1
	Contratação de empresa especializada e devidamente credenciada na prestação de serviços	de	COLETA, TRANSPORTE		E DESTINACAO   FINAL  DE
RESÍDUOS Classe II, com comodato de caçambas, etc., conforme ANEXO I.
	





0368.001.0034 (ID -
165115)
	




1240,2 m3 /
mês
	




60
	





R$
Por extenso:
	




R$

Por extenso:


1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2 O instrumento convocatório, assim considerado o Edital de Licitação ou o Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
1.3.3 A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; e
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
2.1 O prazo de vigência do Contrato é de 5 (cinco) anos, contado da data da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas. (SEI nº
95498133 - Item g)
2.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
2.2.1 A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, desde que observados, ainda, os seguintes requisitos:
a) demonstração formal, no processo, que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
b) juntada de relatório sobre a execução do Contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
c) juntada de justificativa de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
d) manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;
e) comprovação de que o CONTRATADO mantém as condições de habilitação;
f) informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-financeira para as despesas vindouras.

2.2.1.1 É facultativa a realização de pesquisa de mercado para a verificação da vantajosidade econômica mencionada no item 2.2.1, nos casos em que haja manifestação técnica motivada no sentido de que o índice de reajuste adotado no instrumento convocatório acompanha a variação dos preços do objeto contratado, na forma e condições do art. 34 do Decreto nº 48.816, de 24 de novembro de 2023.
2.3 O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4 A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de Termo Aditivo.
2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a prorrogação.
2.6 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este Contrato e no Decreto nº 48.817, 24 de novembro de 2023.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 É permitida a subcontratação somente para a destinação dos resíduos para o Centro de Tratamento de Resíduos (CTR), devendo ser observadas as seguintes condições: (ANEXO I – ITEM 7.3.)
4.1.1 requerimento prévio do CONTRATADO, com a explicitação de seus motivos e necessidade;
4.1.2 comprovação pelo CONTRATADO da capacidade técnica do subcontratado, em relação à parcela subcontratada, se exigida do licitante; e
4.1.3 justificativa e autorização pela autoridade competente, que deverá avaliar, também, a qualificação técnica do subcontratado.
4.2 É vedada a subcontratação total ou da parcela principal do objeto.
4.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo- lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
4.4 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1 O preço total do Contrato é de R$ .......... (.	), considerando o prazo total da sua vigência, com valores e momentos de pagamento.
5.2 O preço do Contrato contempla todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O CONTRATANTE deverá pagar o preço ao CONTRATADO em 60 (sessenta) PARCELAS, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente de titularidade do CONTRATADO a ser indicada, junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, de acordo com faturamento apurado do número de caçambas / contêineres coletados no mês. A empresa deverá na emissão da Nota Fiscal para pagamento, informá-lo detalhadamente. (ANEXO I – ITEM 5.5.)
.6.2 No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo CONTRATADO.
6.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea b, da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.
6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado, justificando-se nos autos toda e qualquer divergência dos quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização em relação à estimativa.
6.4 O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à, O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à Prefeitura dos Campi, Rua São Francisco Xavier, 524, Bloco F, Térreo - sala T137 – Maracanã / Rio de Janeiro, CEP 20550- 900 ou para o endereço eletrônico: prefei@uerj.br e ambiental.prefei@uerj.br, a fim de se processar o recebimento e, posterior pagamento da fatura. (ANEXO I - ITEM 5.5.2).
6.5 Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá realizar consulta ao SICAF para verificar:
a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;
b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e
c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.
6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa.

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.
6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, devendo, na hipótese de constatação de vícios, ser o prazo contado a partir da devida aprovação pelos fiscais após a sua correção, na forma do ITEM 3.22.2.
6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.
6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.
6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die.
6.9 O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.
6.10 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pelo CONTRATADO, ficando vedada a emissão de empenho do CONTRATANTE diretamente aos subcontratados, ressalvada a hipótese dos arts. 48 e 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
6.10.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo CONTRATADO.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1 Os preços contratados serão reajustados, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do CONTRATADO.
7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado, não se admitindo o seu cômputo a contar da assinatura do Contrato ou do requerimento do CONTRATADO.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir do último mês abrangido pelo reajuste anterior.
7.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M), exclusivamente para as parcelas da obra/serviço cuja execução se iniciem após a respectiva anualidade. (ANEXO I - ITEM 11.4.)
7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5.1. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços das parcelas da obra/serviço remanescentes, a cada anualidade, aplicando-se sobre estas parcelas remanescentes o Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M), que vigerá até a data da próxima anualidade.
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de Termo Aditivo.
7.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.
7.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no Contrato, desde que requerido no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente;
b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado na alínea a), acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do reajuste, já adotado no edital e no contrato.

7.9 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no Termo Aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
7.10 A extinção do Contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado durante a vigência do Contrato, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.
7.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única providência a ser realizada.

7.12 O reajuste dos preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o Contrato e seus anexos.
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico.
8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às suas expensas.
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO.
8.1.5 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
8.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
8.1.7 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato.
8.1.8 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à Procuradoria Geral do Estado, com vistas a adoção de eventuais medidas judiciais, em caso de descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO.
8.1.9 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.9.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
8.1.10 Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro efetuados pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a prorrogação motivada, uma única vez, por igual período.
8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.
8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.1.13 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou sócios do CONTRATADO e o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do Contrato.
9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
9.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos sofridos.
9.1.6 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
9.1.7 Manter a regularidade junto ao SICAF.
9.1.7.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do domicílio ou sede do CONTRATADO, na mesma forma exigida no Edital ou Aviso de Contratação Direta;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato.
9.1.9 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.10 Prestar esclarecimentos ou informações solicitados pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do Contrato.
9.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do serviço, de acordo com os documentos anexos a este instrumento.
9.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.
9.1.16 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação.
9.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).
9.1.17.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).
9.1.17.2 No caso de aprendiz, a comprovação do cumprimento do art. 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho se dará pela apresentação da certidão, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, sem prejuízo do item 9.1.17.1.
9.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.
9.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja suficiente para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
9.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.
9.1.21 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto na legislação vigente, manter Programa de Integridade, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.
9.1.21.1 Caso o CONTRATADO ainda não tenha Programa de Integridade instituído, compromete-se a implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do presente Contrato, na forma da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), e o Decreto estadual nº 48.891, de 10 de janeiro de 2024, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7 O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA
11.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. (ANEXO I – ITEM 6.1.1.)
11.2 O CONTRATADO poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
II - seguro-garantia;
III - fiança bancária; e
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo CONTRATADO, a garantia assegurará o pagamento de:
11.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações neste previstas;
11.3.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; e
11.3.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como as obrigações de regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber.
11.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do Contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência.
11.5 Na hipótese de suspensão do Contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
11.6 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, cuja apresentação deve ser anterior à assinatura do Contrato, o CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato, o comprovante de prestação de garantia, na forma do item 11.2.
11.7 Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, observar-se-ão as seguintes condições:
11.7.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas convencionadas;
11.7.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
11.7.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste Contrato; e
11.7.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.3, observada a legislação que rege a matéria.
11.8 Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
11.9 Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
11.10 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, na conta corrente nº .........., da agência    da
instituição financeira contratada pelo Estado, cujo valor será corrigido monetariamente e restituído ao CONTRATADO, na forma do item 11.16 deste Contrato.
11.11 O CONTRATADO obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado, no caso desta ser executada, total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor alterado, assim como em qualquer outra situação que exija a manutenção da condição disposta no item 11.1 desta cláusula.
11.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, na forma disposta na cláusula décima segunda.
11.12.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com a aplicação das sanções cabíveis.
11.13 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
11.14 O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.14.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO.
11.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
11.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizada monetariamente, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do Contrato.
11.16.1 A garantia somente será liberada ou restituída, após a fiel execução do Contrato ou pela sua extinção, por culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, em se tratando de extinção consensual da contratação.
11.17 O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo CONTRATADO, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:
12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:
12.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
12.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
12.1.5.4 deixar de apresentar amostra;
12.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;
12.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
12.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
12.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP;
12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
12.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
12.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos SUBITENS 12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no SUBITEM 12.1.1, incidente sobre o valor inicial atualizado do Contrato;
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos SUBITENS 12.1.2 a 12.1.7, incidente sobre o valor inicial atualizado do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos SUBITENS 12.1.8 a 12.1.12, incidente sobre o valor inicial atualizado do Contrato;
12.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da multa do ITEM 12.2.2 será o valor total
estimado da contratação.

12.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.
12.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no ITEM 12.13.
12.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
12.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados os SUBITENS 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos SUBITENS 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
12.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual n.º 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
12.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).
12.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 12.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.
12.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Contrato.
12.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
12.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.
12.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:
12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.5.2 as peculiaridades do caso concreto;
12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009;
12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos ITENS 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;
b) a aplicação da sanção prevista no ITEM 12.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado;
b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.
12.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.
12.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do CONTRATADO, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.
12.7.2 A defesa prévia do CONTRATADO será exercida no prazo de:
a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos ITENS 12.2.1 e 12.2.2, contado da data da intimação;
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos ITENS 12.2.3 e 12.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

12.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
12.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.
12.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a) do ITEM 12.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil.

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
12.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
12.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
12.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
12.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.
12.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao CONTRATADO, em decorrência de conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.
12.11.1 O CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.
12.12 O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
12.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.
12.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.
12.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.
12.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou antes do prazo neste fixado:

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou das obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado o disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei; e
b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e
c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qualquer tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo CONTRATANTE, tão logo esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do objeto em questão

13.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.
13.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado Termo Aditivo para alteração subjetiva.
13.4 A extinção contratual prematura deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo.
13.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível, contemplará:
a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;
b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) as indenizações e multas.
13.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, desde que o pedido seja formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, na forma do art. 131, caput e parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

13.6 Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda:
13.6.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e executar a garantia prestada; e
13.6.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do Contrato.
13.7 O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais serão regidas pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
14.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de Termo Aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE.
14.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de Termo Aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de    ,
assim classificadas:

Natureza da Despesa:	339039 / 76
Fonte de Recurso:	100
Programa de Trabalho:	12.122.0002.2016
Nota de Empenho:
15.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.
15.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma do art. 105 ou 106, II, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e publicar extrato da contratação no Diário Oficial do Estado, em atenção ao art. 2º, §2º, da Lei nº 5.427/2009.
17.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
17.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA HOMOLOGAÇÃO

18.1 O presente CONTRATO deverá ser submetido à homologação do Conselho de Curadores da UERJ, nos termos do inciso X do art. 10 do Provimento n.º 002/2000 de 02 de maio de 2000.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam as partes o presente instrumento, depois de achado conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas.

Rio de Janeiro, 	de 	de 2025.



UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO MARCIA CARVALHO DA CUNHA

DIRETORA DA DAF



CONTRATADA IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE
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TESTEMUNHA


ANEXO III
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. Introdução

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo avaliar soluções para a contratação de empresa especializada em serviços continuados de coleta, transporte e destinação final adequada de resíduos extraordinários, resíduos da construção civil e os provenientes de podas (Classe II – não perigosos) gerado pelos campi da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, que não são atendidos pelas companhias de coleta de lixo urbano por produzirem quantitativos superiores a 120 (cento e vinte) litros ou 60 (sessenta) quilogramas de resíduos por dia de coleta, além de levantar elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, nos termos da Lei 14.133/2021.


2. Descrição da Necessidade
Trata-se de demanda de empresa especializada para prestação de serviço continuado de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos, considerando os resíduos extraordinários, os provenientes de podas e os da construção civil com comodato de caçambas. Estes resíduos são classificados como não perigosos (Classe II), conforme ABNT NBR 10004:2004.
Segundo a Lei nº 12305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, toda empresa geradora de resíduos é responsável pelo gerenciamento dos mesmos devendo transportá-los e destiná-los para empresas credenciadas pelo órgão ambiental. A destinação incorreta destes resíduos e a disposição a céu aberto constitui crime ambiental, de acordo com a Lei n° 9605/1998 (Lei de Crimes Ambientais).
A contratação de uma empresa para coleta, transporte e destinação de resíduos se faz necessária devido à responsabilidade ambiental da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, em conformidade com o Art. 10 da Lei Nº 12.305/2010, como geradora de resíduos não Recicláveis, os quais são equiparáveis aos resíduos domiciliares, tais como: papéis sanitários, papéis de cozinha e copa, papéis metalizados, plastificados, adesivos, papéis que tiveram contato com alimentos, resíduos orgânicos, resíduos de varrição, resíduos de podas de grama e galhos, entre outros.
Esta contratação também visa atender às determinações contidas na RESOLUÇÃO N° 307, de 05 de julho de 2002 que, estabelece que os geradores de resíduos da construção civil (RCC) devem ser responsáveis pelos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demolições de estruturas, bem como por aqueles resultantes da remoção de vegetação e escavação de solos.
Além disso, a coleta de resíduos se faz necessária para a manutenção de um ambiente salubre para toda a comunidade interna e também externa, uma vez que o acúmulo desses resíduos propicia a proliferação de vetores, acarretando em risco à saúde humana.
A contratação desses serviços justifica-se, pois, a Universidade é definida como grande geradora de resíduos, ou seja, o volume gerado é superior a cento e vinte litros ou sessenta quilogramas por dia de coleta, sendo assim, estes resíduos não são coletados pela companhia de limpeza urbana do município, conforme estabelecido na Portaria COMLURB N° 2 de 29 de janeiro de 2019.

3. Área Requisitante

	Área Requisitante
	Responsável

	Prefeitura dos Campi
	Vanessa de Oliveira Cunha



4. Análise das Contratações Anteriores
A Universidade do Estado do Rio de Janeiro, atualmente, apresenta duas contratações para o presente serviço, isto se deve ao fato da antiga UEZO ter sido incorporada à UERJ em 22 de março de 2022, tornando-se o Campus Zona Oeste. Portanto, os processos SEI-260007/003070/2020 e e-26/002/871/2019 referem-se à contratação de serviços continuados de coleta, transporte e destinação final adequada de resíduos sólidos, ambos os contratos com a empresa RODOCON CONSTRUÇÕES RODOVIÁRIA LTDA.
O contrato referente ao Campus Zona Oeste também contempla os serviços de coleta, transporte e destinação final adequada de resíduos perigosos (químicos e infectantes). A equipe de planejamento entende que realizando contratação distintas paras os diferentes resíduos facilita e melhora a fiscalização. Além disso, as empresas que hoje oferecem os serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos nem sempre trabalham com todos os tipos de resíduos. Neste sentido, o desdobramento do escopo que, hoje, tem-se na UERJ Zona Oeste, visa também manter as condições de disputa entre as empresas atuantes e garantir uma competição mais justa para os participantes do certame.
A presente contratação pretende unificar em um mesmo contrato todos os campi da UERJ para coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos, considerando os resíduos extraordinários, comuns, os provenientes de podas e os da construção civil (Classe II). A destinação adequada dos resíduos perigosos (Classe I) será objeto de outro processo licitatório, SEI-260006/005091/2024, para os resíduos infectantes e outro para os resíduos químico, que ainda está em planejamento, devido à natureza e a periculosidade desses resíduos.

5. Descrição dos Serviços

5.1. O objeto que se almeja contratar é o serviço de coleta, transporte e destinação final de resíduos extraordinários, incluindo os resíduos comuns, os provenientes de podas e os de construção civil (Classe II) com comodato de caçambas de 5 m3 e contêineres de 1,2 m3;
5.2. A natureza do serviço a ser contratado é de caráter continuado, visto que é essencial aos Campi da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, que não são contemplados com a coleta da Companhia de Limpeza Urbana devido ao grande volume de resíduos gerados, para a manutenção de um ambiente salubre e adequado para a realização das atividades desta instituição;
5.3. A empresa deverá realizar a coleta dos resíduos conforme a frequência e a quantidade de caçambas/contêineres estabelecidas no item 10 deste Estudo Técnico Preliminar, para as diferentes unidades, conforme endereços constantes na tabela abaixo:

	Campus / Unidade
	Endereço

	Campus Francisco Negrão de Lima (Maracanã)
	Rua São Francisco Xavier, 524 - Maracanã, Rio de Janeiro/ RJ.

	
Pavilhão Américo Piquet Carneiro
	Av. Prof. Manoel de Abreu, 444 – Maracanã – Rio de Janeiro/ RJ.

	
Horto Botânico
	Boulevard 28 de setembro, 109 - Fundos – Vila Isabel, Rio de Janeiro/ RJ.

	
Colégio de Aplicação da UERJ (Cap)
	Rua Barão de Itapagipe, 96 – Rio Comprido, Rio de Janeiro/ RJ.

	Escola Superior de Desenho Industrial - ESDI
	
Rua Evaristo da Veiga, 95 – Centro, Rio de Janeiro/ RJ.

	
Pavilhão Paulo de Carvalho
	Boulevard 28 de setembro, 157 – Vila Isabel, Rio de Janeiro/ RJ.

	Edifício Pedro Ernesto
	Rua Fonseca Telles, 121 – São Cristóvão, Rio de Janeiro/ RJ.

	
Campus Zona Oeste
	Rua Manuel Caldeira de Alvarenga, 1203 – Campo Grande, Rio de Janeiro – RJ.

	
Campus Zona Oeste (novo)
	Rua. Eng. Trindade, 229 - Campo Grande, Rio de Janeiro – RJ. CEP 23.050-290



5.4. Após a coleta, os resíduos deverão ser encaminhados ao Aterro Sanitário Licenciado mais próximo, podendo, neste caso, haver subcontratação;
5.5. O pagamento será feito de acordo com o número de caçambas / contêineres coletados no mês;
5.6. A duração do contrato a ser firmado será incialmente de 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado na forma do art. 107 da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021.

6. Previsão da Contratação no Plano Anual de Contratações
Considerando a recente manifestação da Diretoria de Administração Financeira- DAF/UERJ no processo criado por esta Prefeitura (SEI- 260006/033048/2024) acerca da criação do Grupo de Trabalho para elaboração do Plano de Contratações Anual da UERJ, não será possível discorrer sobre o alinhamento da contratação junto ao Plano de Contratações Anual, uma vez que ele ainda não foi implementado no âmbito da Universidade.

7. Descrição dos Requisitos da Contratação

7.1. Requisitos Legais
7.1.1. Deverão ser observadas todas as normas que concernem a execução do serviço, objeto deste Termo de Referência, legislação específica e normas ambientais aplicáveis;
7.1.2. A prestação dos serviços deverá obedecer às normas vigentes dos órgãos deliberativos e/ou fiscalizadores (CONAMA, COMLURB, INEA);
7.1.3. Deverá ter pleno cumprimento a Resolução nº 307 de 2002 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e a Lei Estadual nº 4.191 de 30 de setembro de 2003, das Portaria COMLURB n°1 de 2022 e n°2 de 2022;
7.1.4. A empresa deve ser devidamente cadastrada no Sistema de Manifesto de Transporte de Resíduos do INEA, bem como cumprir todas as exigências deste órgão, pertinentes ao serviço, objeto deste Termo;
7.1.5. A empresa deverá seguir todas as Leis trabalhistas pertinentes ao serviço.
7.2. Requisitos de Manutenção

7.2.1. As caçambas de 5 m3 constituídas de material rígido, de alto impacto, estanques, laváveis, com e sem tampa articulada; as caçambas sem tampa serão destinadas ao armazenamento de entulhos, enquanto as com tampa para os resíduos comuns a fim de reduzir a proliferação de vetores;
7.2.2. Os contêineres de 1,2 m3 deverão ser constituídos de material rígido, de alto impacto, estanques, laváveis e com tampa articulada e rodas revestidas de material que reduza ruídos;
7.2.3. Os materiais devem ser sinalizados com a logomarca da Empresa Contratada prestadora do serviço;
7.2.4. Os veículos utilizados no transporte deverão ser específicos para os tipos de resíduos coletados;
7.2.5. Os equipamentos necessários para a prestação do serviço são de inteira responsabilidade da contratada, bem como sua manutenção e/ou assistência técnica.

7.3. Requisitos Profissionais e de Qualificação Técnica
7.3.1. A contratada deve garantir que os motoristas possuam habilitação adequada e experiência na condução segura e eficiente dos veículos;
7.3.2. A empresa deverá possuir as licenças de operação, ambiental e transporte da empresa contratada e responsável pela coleta, transporte e destinação final dos resíduos;
7.3.3. Os funcionários da contratada deverão ter pleno conhecimento sobre o serviço realizado;
7.3.4. Para a destinação em Aterro Sanitário deverão ser fornecidas cópias das licenças de operação e ambiental da empresa, juntamente com cópia do contrato de prestação de serviços firmado entre as partes;
7.3.5. A contratada deverá possuir o Certificado de Credenciamento emitido pela COMLURB, que credencia as pessoas jurídicas para a prestação dos serviços de coleta e remoção de Resíduos;
7.3.6. Possuir atestado de conformidade de frota vigente emitido pela COMLURB;
7.3.7. A empresa deverá comprovar aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente.
7.4. Requisitos de Segurança

7.4.1. Todos os funcionários da contratada deverão utilizar equipamentos de proteção individual necessários à realização do serviço;
7.4.2. Os motoristas e funcionários da CONTRATADA deverão utilizar crachá de identificação e uniforme;
7.4.3. Os veículos transportadores deverão sempre contar com materiais e equipamentos exigidos para o cumprimento do Plano de Contingência, em caso de acidentes: saco plástico reserva, solução desinfetante, pá de cabo longo, rodo e cones de sinalização;
7.4.4. Visando garantir a manutenção das condições de higiene e limpeza dos locais por onde transitarem, os veículos deverão ser equipados com dispositivos de drenagem e acumulação lixiviado de modo que impeçam seu vazamento.
7.5. Requisitos de Execução

7.5.1. A contratada será responsável pela coleta, transporte, tratamento e destinação final adequada dos resíduos Classe II gerado pelas unidades listadas no item 5.3;
7.5.2. As coletas ocorrerão de acordo com frequência estabelecida no item 10;
7.5.3. A contratada deverá retirar todas as caçambas/contêineres que estiverem com resíduos Classe II na presença de um servidor ou prestador de serviço habilitado;
7.5.4. O motorista só poderá sair, com o veículo, das dependências das unidades portando o Manifesto de Transporte de Resíduos que será emito por um servidor;
7.5.5. A empresa contratada deve possuir cadastro no Sistema INEA de Manifesto de Transporte de Resíduos para transportador e/ou destinador;
7.5.6. O abastecimento de combustível do veículo coletor será de inteira responsabilidade da Contratada, devendo estar plenamente abastecido no ato da coleta, evitando-se que haja interrupções por falta de combustível durante o percurso da retirada dos resíduos de seus locais de geração até o destino final.;
7.5.7. A empresa contratada é responsável por fornecer os motoristas necessários para operar os veículos de coleta.
7.5.8. A disposição final em aterro licenciado poderá ser subcontratada pela empresa Contratada, devendo esta, no entanto, apresentar a licença ambiental e termo de prestação de serviços firmado entre as partes;
7.5.9. A CONTRATADA indicará preposto, para acompanhar o presente objeto deste contrato;
7.5.10. A contratada após destinação final do resíduo deverá emitir o Certificado de Destinação Final (CDF);
7.5.11. Os serviços prestados serão fiscalizados por servidores da Prefeitura dos Campi que poderão exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, esclarecimentos demonstrações e documentos que comprovem a regularidade do contrato.

8. Levantamento de Mercado
8.1. A pesquisa para análise da metodologia a ser utilizada nos serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos extraordinários, os provenientes de poda e os resíduos de construção civil deu-se através da consulta aos documentos preparatórios para licitação de órgãos da Administração Pública, principalmente os situados no Estado do Rio de Janeiro.
8.2. Os serviços, em sua maioria, seguem o escopo proposto por este estudo sendo a coleta, transporte e destinação final em aterro sanitário licenciado.
8.3. Foi possível observar que não há um padrão entre a unidade de medida para a contratação, tendo alguns órgãos utilizando a pesagem (tonelada/ quilograma), como a COMSERCAF, autarquia responsável pela coleta de resíduos na Cidade de Cabo Frio (89836020). Já a FIOCRUZ (89835009) utiliza o número de caçambas/ contêineres como unidade de medida.
8.4. Para a Universidade do Estado do Rio de Janeiro, a medição por número de caçambas/contêineres se faz necessária devido à ausência de balança e a impossibilidade de colocação da mesma em alguns Campi da UERJ, sendo assim não seria possível verificar a quantidade de resíduos no momento da retirada, o que dificultaria a comprovação pelos fiscais do contrato.

9. Descrição da Solução Como Um Todo

9.1. O presente estudo visa à contratação de serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos extraordinários com comodato de caçambas de 5m³ com e sem tampa articulada e contêineres de 1,2 m³ com vigência contratual de 60 (sessenta) meses.
9.1.1. A vigência contratual de 60 (sessenta) meses é justificada, pois:
· É necessário tempo hábil para uma melhor avaliação da qualidade do serviço prestado pela contratada;
· A instrução de um único processo de contratação de maior duração promove economia de custos e tempo de trabalho na Administração Pública, o que seria necessário, em maior proporção, no caso de várias contratações de menor duração;
· A duração de 60 (sessenta) meses minimiza ocorrências de atrasos decorrentes dos procedimentos licitatórios, evitando paralisação dos serviços essenciais à manutenção da Universidade.
9.2. Os serviços de coleta, transporte e destinação final adequada já vêm sendo realizados nos campi mencionados no item 5.3, a nova contratação também tem por objetivo a adequação do número de caçambas a serem coletadas por dia de coleta.
9.3. Todas as unidades mencionadas deverão ser atendidas conforme a frequência de coleta e a quantidade de caçambas/contêineres estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar.
9.4. A empresa contratada será responsável por todos os serviços, bem como garantir que todos os contêineres estejam em perfeito estado durante toda a vigência contratual. O transporte de resíduos só poderá ser realizado desde que o motorista esteja com o Manifesto de Transporte de Resíduos em mãos, que será emitido pela contratante. Cabe a contratada a responsabilidade na emissão do Certificado de Destinação Final dentro do prazo estabelecido pelo INEA.
9.5. Os resíduos coletados deverão ser encaminhados para o Aterro Sanitário mais próximo e devidamente licenciado. A empresa é responsável pelo transporte, portanto cabe à contratada arcar com todos os custos envolvidos nos serviços.
9.6. O pagamento dos serviços de coleta, transporte e destinação final adequada dos resíduos Classe II serão realizados tendo em vista a quantidade de caçamba/contêiner retirados e o valor unitário destes. Esta metodologia de medição garante economicidade na contratação, pois a Universidade apresenta períodos onde a geração de resíduos é menor, como durante as férias universitárias e no recesso de fim de ano. Desta forma, será pago somente o que for gerado, respeitando a oscilação nos volumes de resíduos gerados durante o ano.

10. Providências Prévias ao Contrato
Não são necessárias providências prévias ao contrato

11. Estimativa das Quantidades a Serem Contratadas
A quantidade de caçambas e a frequência das coletas estão descritas na tabela abaixo:




	

Campus / Unidade
	

Tipo de Resíduo
	
Quantidade de Caçamba / Container
	
Capacidade da Caçamba / Container
	
Frequência da Coleta
	Limite de caçambas / contêineres por mês
	Limite máximo em m3

	
Campus Francisco Negrão de Lima (Maracanã)
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
8
	
5m3
	3 vezes / semana
	
96
	
480

	
	
Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	
5
	
5m3
	3 vezes / semana
	
60
	
300

	Pavilhão Américo Piquet Carneiro
	
Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	
1
	
5m3
	
1 vez / semana
	
4
	
20

	
Horto Botânico
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
1
	
5m3
	
1 vez / mês
	
1
	
5

	
Cap – Uerj
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
2
	
1,2m3
	3 vezes / semana
	
24
	
28,8

	

ESDI
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
2
	
1,2m3
	3 vezes / semana
	
24
	
28,8

	
	
Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	
1
	
5m3
	2 vezes / semana
	
8
	
40

	

Pavilhão Paulo de Carvalho
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
2
	
1,2m3
	3 vezes / semana
	
24
	
28,8

	
	
Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	
1
	
5m3
	2 vezes / semana
	
8
	
40

	

Edifício Pedro Ernesto
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
2
	
1,2m3
	3 vezes / semana
	
24
	
28,8

	
	
Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	
1
	
5m3
	2 vezes / semana
	
8
	
40

	Campus Zona Oeste
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
2
	
5m3
	3 vezes / semana
	
24
	
120



	
	Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	1
	5m3
	1 vez / semana
	4
	20

	Campus Zona Oeste (novo)
	
Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	
1
	
5m3
	
1 vez / semana
	
4
	
20

	

Demandas Futuras
	Comum (varrição, banheiros, cantinas, etc.)
	
1
	
5m3
	
1 vez / semana
	
4
	
20

	
	Entulho (RCC, poda, madeiras, etc.)
	1
	5m3
	1 vez / semana
	4
	20

	Volume máximo a ser retirado / mês
	1.240,20




É possível observar na tabela a quantidade máxima de caçambas/ contêineres a ser retirada por dia de coleta em cada unidade e, também, o limite estabelecido por mês. Vale ressaltar, que é obrigatória a retirada de todas as caçambas que tiverem atingido a sua capacidade, tendo em vista o limite mensal.
Considerando o constante crescimento desta Universidade, é possível que durante a vigência do contrato surjam outras demandas, como Complexo Médico na área onde está localizado o antigo Hospital Miguel Pedro (Vila Isabel), podendo acarretar a necessidade de coleta de lixo extraordinário nestas unidades. Desta forma, foi considerada as coletas nesta unidade, podendo ou não ocorrer. Estas caçambas também poderão ser volantes, quando os fiscais verificarem a necessidade de caçamba extra.

12. Estimativa do Valor da Contratação

A estimativa do valor da contratação baseou-se na média entre o valor do atual contrato da Universidade do Estado do Rio de Janeiro com reajuste e ao contrato vigente da FIOCRUZ, que possui objeto semelhante ao que se almeja. A Unidade de medida de ambas as contratações é dada por caçambas de 5m3 e contêineres de 1,2m3.
Vale ressaltar, que o contrato da FIOCRUZ agrega o fornecimento de sacos de resíduos pretos além de resíduo de lodo, porém estes itens não conferem aumento significativo no valor final do contrato. Desse modo;
O contrato atual da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (SEI-260007/003070/2020) prevê a retirada máxima mensal de 1.184m3 de resíduos, acondicionados em caçambas de 5m3 ou contêineres de 1,2m3 a depender da unidade e/ou tipo de resíduo (RCC, resíduo comum, proveniente de poda). O valor deste contrato, considerando a última renovação e reajuste constante no Termo Aditivo 01 para 24 meses é de R$ 2.266.821,90 (dois milhões duzentos e sessenta e seis oitocentos e vinte e um e noventa centavos). Assim;

	
Valor do m3
	Valor da Caçamba
	
Valor Mensal
	
Valor Total do Contrato (24 meses)

	
	5 m3
	1,2 m3
	
	

	R$ 79,77
	R$ 398,85
	R$ 95,72
	R$ 94.450,91
	R$ 2.266.821,90


O contrato da FIOCRUZ (89837414) em vigor possui valor total de R$ 286.127,16 (duzentos e oitenta e seis mil cento e vinte e sete reais e dezesseis centavos), considerando 12 meses, com volume máximo a ser retirado de 380,06 m3 por mês. Assim;

	
Valor do m3
	Valor da Caçamba
	
Valor Mensal
	
Valor Total do Contrato (12 meses)

	
	5 m3
	1,2 m3
	
	

	R$ 62,74
	R$ 313,70
	R$ 75,29
	R$ 23.843,93
	R$ 286.127,16




Dado o exposto a estimativa do valor total da contratação, considerando o limite de 1.240,20m3 por mês, é de R$5.301.983,20.

	
Valor do m3
	Valor da Caçamba
	
Valor Mensal
	
Valor Total do Contrato (60 meses)

	
	5 m3
	1,2 m3
	
	

	R$ 71,25
	R$ 356,25
	R$ 85,50
	R$ 88.366,39
	R$ 5.301.983,20



13. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
Devido ao fato da presente contratação contemplar apenas algumas unidades da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, não compreendendo um grande conjunto a sua totalidade, considera-se que não se aplica a possibilidade de parcelamento ao presente objeto. Ademais, a localização geográfica dos locais de prestação de serviço é no mesmo município, configurando uma proximidade razoável, e a sua pulverização poderia desestimular a participação de potenciais licitantes no certame.

14. Contratação Correlata e/ou Interdependente
Há um processo em andamento para contratação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final para resíduos infectantes (SEI- 260006/005091/2024) e outro para resíduos químicos (este processo será aberto posteriormente), por se tratarem de resíduos perigosos (Classe I), necessitando de tratamento e disposição diferenciados. Além do processo correspondente a contratação dos serviços para a UERJ Campus Zona Oeste (e-26/002/871/2019).

15. Benefícios a Serem Alcançados com a Contratação

14.1. A contratação de serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos Classe II oferece diversos benefícios para comunidade, o meio e ambiente e também para a administração pública.
14.2. Os resíduos Classe II podem causar risco a saúde humana e ao meio ambiente, se a gestão não ocorrer de forma adequada. Ao contratar uma empresa especializada, os riscos de acidentes, vazamento e contaminação são minimizados uma vez que, os serviços requeridos visam reduzir falhas inerentes ao processo de manejo e destinação final dos resíduos.
14.3. Os benefícios diretos com a contratação dos serviços terceirizados garantem o monitoramento, rastreamento e a garantia do descarte correto dos resíduos gerados através do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) emitido pela contratante e pelo certificado de destinação final (CDF), sendo este de responsabilidade da contratada.
14.4. Pode-se destacar também a melhoria da qualidade de vida e ambiental nos Campi, uma vez que uma eficiente gestão de resíduos implica na redução ou até mitigação de vetores que se proliferam com o acúmulo desses resíduos.
14.5. A gestão dos resíduos visa, também, minimizar os resíduos, como os recicláveis, que são levados aos aterros sanitários, ampliando assim sua vida útil.
14.6. A contratação desses serviços demonstra a responsabilidade e preocupação da Universidade com a saúde dos servidores, alunos, terceirizados e de toda a comunidade do entorno.

16. Possíveis Impactos Ambientais
A destinação de resíduos de forma inadequada pode causar uma série de impactos negativos ao Meio Ambiente, tais como:

· Contaminação do solo e consequentemente dos lençóis freáticos, contaminação de recursos hídricos como rios, mares, lagos, etc., resultando em danos ao ecossistema e à saúde humana;
· A queima inadequada dos resíduos Classe II pode liberar poluentes tóxicos para a atmosfera, afetando negativamente na qualidade do ar;
· A disposição incorreta dos resíduos também pode levar a sérios problemas à comunidade com o entupimento de bueiros e assoreamento dos rios, tendo como consequência a ocorrência de enchentes em período de chuvas;
· A gestão de resíduos ineficaz pode fazer com que os aterros sanitários atinjam a sua vida útil rapidamente, sendo necessário comprometer outra área para esta atividade.
17. Viabilidade da Contratação

A contratação é considerada viável, uma vez que o serviço tem caráter contínuo e essencial. Além disso, já vem sendo prestado de maneira satisfatória nos moldes existentes e é imprescindível para a manutenção das atividades nos Campi da Universidade.
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ANEXO IV
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
1.4 Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório do administrador, sendo assim enquadrada a sociedade identificada como Empresas Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021.
1.5 Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria.

1.6 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.
1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
1.8 Sociedade Cooperativa: Não será permitida a participação de cooperativas.

1.8.1 Considerando a dimensão do objeto, não será permitida a participação de licitantes em regime de CONSÓRCIO ou COOPERATIVAS. (ANEXO I – ITEM 7.2.)

1.9 Considerando o objeto deste Edital:

a. A empresa deverá possuir licença ambiental para o serviço objeto desta contratação; (ANEXO I – ITEM 6.4.1.3.)
b. A empresa deverá possuir certificado de regularidade ambiental do IBAMA. (ANEXO I – ITEM 6.4.1.4.)
c. A empresa contratada deve possuir cadastro no Sistema INEA de Manifesto de Transporte de Resíduos para transportador e/ou destinador. (ANEXO I – ITEM 7.5.5.)

1.10. Quando cabível, os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

2.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

2.2 Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
2.3 Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre tais requisitos.
2.7 Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a apresentação de:

2.7.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda; e

2.7.2 Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado.
2.8 Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, com a apresentação, conforme o caso, de:
2.8.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as informações;
2.8.2 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS.

2.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
2.10 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2016, a documentação somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, caso se sagre vencedora no certame.
2.10.1 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, na forma do art. 42, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2016.
2.10.2 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública.

2.10.3 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, na forma do § 2º, do art. 42, da Lei Complementar nº 123/2016, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Aviso.

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples.

3.1.1 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial.
3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
3.2.1 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
3.2.2 Os fornecedores criados no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficam autorizados a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

3.2.2.1 Poderá ser apresentado o balanço intermediário, caso autorizado por lei ou pelo contrato/estatuto social.

3.2.3 Para fins de habilitação econômico-financeira de sociedade empresária em recuperação judicial deverão ser considerados os valores constantes no Plano de Recuperação Judicial, homologado pelo Juízo competente, para fins de apuração dos índices contábeis previstos no edital.
3.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

a) Índice de Liquidez Geral (ILG), a ser comprovado por meio da seguinte fórmula:


ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo > = 1,0 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

b) Índice de Solvência Geral (ISG), a ser comprovado por meio da seguinte fórmula:


SG = Ativo Total > = 1,0
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante


c) Índice de Liquidez Corrente (LC), a ser comprovado por meio da seguinte fórmula:


ILC = Ativo Circulante > = 1,0
Passivo Circulante


d) Índice de Endividamento (IE), a ser comprovado por meio da seguinte fórmula:


IE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo < = 1,0 Patrimônio Líquido

3.3.1 Caso seja apresentado resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá ser comprovado capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.
3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.


4. HABILITAÇÃO TÉCNICA
4.1 Prova de atendimento aos requisitos para a prestação de serviços, previstos na Lei nº 14.133/21, art. 67.
4.2 Comprovação de aptidão para a prestação de serviços, de acordo com as características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto, descritos no ANEXO I – ITEM 1 (COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO, etc. Resíduos Classe II), mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, na seguinte forma:
a) Um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor da empresa licitante, que comprove(m) aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, observado o limite percentual de 50% (cinquenta por cento) em relação ao objeto a ser contratado, que indiquem nome, função, endereço, telefone ou e-mail de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio para eventual contato da UERJ.
a.1) Os atestados devem ser emitidos preferencialmente em papel timbrado e conter data, razão social, CNPJ, endereço, nome do responsável pelas informações com respectivo cargo, e-mail e telefone de contato – ou qualquer outro meio com o qual a CONTRATANTE possa valer- se para manter contato com a pessoa declarante, se for o caso; bem como uma clara menção ao produto e à execução bem-sucedida, evidenciando o cumprimento de prazos, especificações e qualidade.
a.2) Os atestados deverão se referir a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária, especificadas no contrato social vigente.
a.3) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido pelo menos um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
a.4) Poderá haver, para fins de comprovação de quantitativo mínimo dos serviços, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale para fins de comprovação de capacidade técnica da licitante.

a.5) O período da prestação do serviço comprovado por meio de atestado de capacidade técnica não poderá ser inferior a 180 dias. (ANEXO I – ITEM 6.4.1.2.)
a.6) Possuir Atestado de Conformidade de Frota vigente emitido pela COMLURB; (ANEXO I – ITEM 7.3.6.)
a.7) Em caso de dúvida fundada suscitada pelo pregoeiro, a Administração poderá solicitar ao licitante, em diligência complementar, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
4.3 Apresentação de profissional(is), independentemente de vínculo empregatício pré-existente, devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de objeto de características semelhantes, para fins de contratação, na forma do inciso I do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.
4.3.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
4.4 A empresa deverá possuir as licenças de operação, ambiental e transporte da empresa contratada e responsável pela coleta, transporte e destinação final dos resíduos; (ANEXO I – ITEM 7.3.2.)
4.4.1. Para a destinação em Aterro Sanitário deverão ser fornecidas cópias das licenças de operação e ambiental da empresa, juntamente com cópia do contrato de prestação de serviços firmado entre as partes; (ANEXO I – ITEM 7.3.4.)
4.4.2. A contratada deverá possuir o Certificado de Credenciamento emitido pela COMLURB, que credencia as pessoas jurídicas para a prestação dos serviços de coleta e remoção de Resíduos; (ANEXO I – ITEM 7.3.5.)
4.4.3 A empresa deve ser devidamente cadastrada no Sistema de Manifesto de Transporte de Resíduos do INEA, bem como cumprir todas as exigências deste órgão, pertinentes ao serviço, objeto deste Termo;
4.5 Declaração do fornecedor, sob pena de inabilitação, atestando que conhece todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.
4.5.1 É assegurado o direito de realização de vistoria prévia, de acordo com a(s) data(s) e horário(s) para os eventuais interessados, agendadas pelo órgão licitante, isoladamente, em datas e horários distintos, de forma a impedir a reunião dos diversos interessados em participar do certame
4.5.2 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria técnica no local da execução dos serviços relacionados no ANEXO A do Termo de Referência. A vistoria tem caráter facultativo e poderá ser realizada até 24 horas antes da data de abertura da licitação. A vistoria nas instalações do local de execução dos serviços será acompanhada por um servidor designado para esse fim, entre segunda-feira e sexta-feira, mediante agendamento a ser efetuado previamente pelo e-mail: ambiental.prefei@uerj.br.
4.5.3 A visita ao local onde o serviço será realizado é fundamental para que os licitantes possam apresentar suas propostas de acordo com o Termo de Referência. Essa visita permite que os licitantes se familiarizem com as instalações e recursos disponíveis, além de possibilitar a obtenção de informações adicionais necessárias para o cumprimento adequado do contrato.
4.5.4. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
4.5.5. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
4.5.6 Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
4.5.6.1 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o licitante vencedor assumir os ônus dos serviços decorrentes.
4.5.7. A licitante não poderá, em hipótese alguma, modificar os preços ou as condições de sua proposta, sob a alegação de insuficiência de dados e informações sobre as condições locais existentes, ou ainda, de qualquer falha na obtenção de dados.


ANEXO V
ORÇAMENTO ESTIMADO


	

LOTE 1
	DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO
	
CÓD. ID SIGA
	UNIDADE DE MEDIDA
	

QUANT
	PREÇO MENSAL ESTIMADO R$
	PREÇO TOTAL ESTIMADO R$

	


1.1
	Contratação de empresa especializada e devidamente credenciada na prestação de serviços de COLETA, TRANSPORTE E DESTINACAO FINAL DE RESÍDUOS
Classe II, com comodato de caçambas, etc., conforme ANEXO I.
	


0368.001.0034 (ID
- 165115)
	


1240,2 m3 /
mês
	


60
	


74.790,26
	


4.487.415,66






ANEXO VI
MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

	
ANEXO VI
MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
	Licitação por Pregão n° 196/2025.
A realizar-se em: 30/04/2025 às 10 horas.
Processo n° UERJ SEI-260006/038271/2024.

	A firma ao lado mencionada propõe fornecer à Universidade do
	Razão Social: CNPJ:



	Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo assinados, obedecendo rigorosamente ao estipulado  e  constante  do
EDITAL n° 196/2025.
	Inscrição Estadual: Endereço: Tel./Fax:
E-mail:

	LOTE 1

	Contratação de empresa especializada e devidamente credenciada para prestação de serviços de COLETA, TRANSPORTE E DESTINACAO FINAL DE RESIDUOS CLASSE II, com comodato de caçambas de 5 m³, atendendo à Prefeitura dos Campi, Documento de Oficialização da Demanda - SEI nº 81901264, conforme especificação detalhada no Termo de Referência - ANEXO 1.


VALOR TOTAL
VALOR UNITÁRIO
UNIDADE DE	MENSAL
LOTE 1	DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO	COD. ID SIGA	QUANT	m3 PROPOSTO
MEDIDA	PROPOSTO
R$
R$

Contratação de empresa especializada e devidamente credenciada na prestação de
serviços de COLETA,	0368.001.0034	1240,2 m3 /	R$	R$
1.1	TRANSPORTE E	(ID - 165115)	mês	60	Por extenso:
Por extenso:
DESTINACAO FINAL DE
RESÍDUOS Classe II, com comodato de caçambas.

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
ADJUDICAÇÃO: MENOR VALOR GLOBAL POR LOTE

PAGAMENTO: O CONTRATANTE deverá pagar o preço ao CONTRATADO em 60 (sessenta) PARCELAS MENSAIS, de acordo com faturamento apurado do número de caçambas / contêineres coletados no mês. A empresa deverá na emissão da Nota Fiscal para pagamento, informá-lo detalhadamente. (ANEXO I – ITEM 5.5.)
PREÇO TOTAL PROPOSTO: R$

PREÇO TOTAL PROPOSTO: POR EXTENSO:

	OBSERVAÇÕES

1ª A PROPOSTA-DETALHE deverá:

· Ser preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico, sem emendas e rasuras;
· Conter os preços em algarismos e por extenso, por unidade, já incluídas as despesas de fretes, impostos federais, ou estaduais e descontos especiais;
· Ser datada e assinada pelo gerente ou seu procurador.

· Ser apresentada com, no MÁXIMO, 2 (DUAS) casas decimais após a vírgula (ex. 0,00).

2ª O Proponente se obrigará, mediante devolução da PROPOSTA-DETALHE, a cumprir os termos nela contidos.
3ª A licitação poderá ser anulada no todo, ou em parte, de conformidade com a legislação vigente.
	



Validade da Proposta-Detalhe: 60 (sessenta) dias. Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. Local de entrega: Conforme Termo de Referência.

Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente.

Em	/ 	/ 2025.




(assinatura do responsável)

Nome: Cargo:






















ANEXO VII
DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO AO INCISO VI, DO ART. 68, DA LEI Nº 14.133/2021
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, DISPENSADO EM CASO DE CARIMBO COM CNPJ)

Local e data:
À
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Prezados Senhores
Ref. Edital de Licitação por Pregão Eletrônico nº. 196/2025:


(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na (endereço completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador da cédula de identidade nº , expedida por , DECLARA, sob as penas da Lei, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.






ENTIDADE

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)




ANEXO VIII DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO
AO DECRETO ESTADUAL Nº 33.925, de 18.09.2003 e Dec. 36.414 de 25/10/2004
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

Local e data:
À
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Prezados Senhores
Ref. Edital de Licitação por Pregão Eletrônico nº. 196/2025:

(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na (endereço completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador da cédula de identidade nº , expedida por , DECLARA:

1. ASSEGURAMOS ter pleno conhecimento da Legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus Anexos.
2. DECLARO que para prestação de serviço com fornecimento de mão-de-obra, esta empresa procede à reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas portadoras de deficiência física, conforme determina o art. 1° do decreto n° 36.414 de 25.10.2004.
3. Na forma do disposto no Decreto Estadual nº. 33.925, de 18/09/2003, DECLARAMOS que preenchemos, em nossos quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na proporção abaixo assinalada:
( ) de cem a duzentos empregados, 2% (dois por cento);
( ) de duzentos e um a quinhentos empregados, 3% (três por cento); ( ) de quinhentos e um a mil empregados, 4% (quatro por cento);
( ) mais de mil empregados, 5% (cinco por cento). ( ) Temos menos de 100 (cem) empregados.
Ficamos cientes que poderá o Ordenador de Despesas desse Órgão, a seu critério, encaminhar esta declaração à Delegacia Regional do Trabalho, órgão responsável pela fiscalização e cumprimento da legislação específica relativa ao trabalho das pessoas portadoras de deficiência.


ENTIDADE
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)




ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)


Local e data:
À
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Prezados Senhores
Ref. Edital de Licitação por Pregão Eletrônico nº. 196/2025:

(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na (endereço completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador da cédula de identidade nº , expedida por , DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, VII, da Lei 10520 de 17/07/2002, e do art. 10, V, do Decreto Estadual nº. 31.863 de 16/09/2002.


ENTIDADE
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)




ANEXO X
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, EMPRESÁRIO INDIVIDUAL E COOPERATIVAS ENQUADRADAS NO ART. 34, DA LEI Nº 11.488, DE 2007
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

Local e data:
À
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Prezados Senhores
Ref. Edital de Licitação por Pregão Eletrônico nº. 196/2025:

(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na (endereço completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador da cédula de identidade nº , expedida por , DECLARA, que é microempresa, empresa de pequeno porte, empresário individual ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cumprindo, assim, os requisitos legais para tal qualificação, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, e que não possui quaisquer dos impedimentos da referida norma, estando apta a exercer o direito de tratamento privilegiado na forma prevista pela legislação em vigor.


ENTIDADE
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)




ANEXO XI
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA PARA ATENDIMENTO AO DECRETO ESTADUAL Nº 43.150, de 24.08.11
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

Local e data:
À
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Prezados Senhores
Ref. Edital de Licitação por Pregão Eletrônico nº. 196/2025:

(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na (endereço completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador da cédula de identidade nº , expedida por , DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº. SEI-260006/038271/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº. SEI-260006/038271/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº.
SEI-260006/038271/2024, quanto a participar ou não da referida licitação;
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº. SEI-260006/038271/2024 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido da UERJ antes da abertura oficial das propostas e;
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.



ENTIDADE
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)





ANEXO XII
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)


Local e data:
À
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Prezados Senhores
Ref. Edital de Licitação por Pregão Eletrônico nº. 196/2025:

(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na (endereço completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador da cédula de identidade nº , expedida por , DECLARA, sob as penas da lei, que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem.


ENTIDADE
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)




ANEXO XIII
DECLARAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL E DADOS BANCÁRIOS
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

Local e data:
À
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Prezados Senhores
Ref. Edital de Licitação por Pregão Eletrônico nº. 196/2025:

(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na (endereço completo) . Na hipótese de nossa empresa vir a assinar CONTRATO com a UERJ, o(s) representantes legal(is) para será(ão) o(s) Sr.(s) , (função): ; CPF: ; Identidade: , (órgão emissor) .
Dados da Empresa:
Razão Social: .
C.G.C: . - I.E. e/ou Municipal: .
Endereço (Av., Rua, Bairro, Cidade, Estado, CEP): . Telefone, Fax, E-mail: .
Banco: . Código: .
Agência: . Código: . Conta Corrente: .

Endereço Agência Bancária (Av., Rua, Bairro, Cidade, Estado, CEP): .


ENTIDADE
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)




ANEXO XIV
MINUTA DE COMODATO

CONTRATO DE COMODATO VINCULADO AO CONTRATO Nº	/ 2025 / UERJ QUE ENTRE SI FAZEM
A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ E A EMPRESA .


A Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ, com sede na Rua São Francisco Xavier nº 524 - Maracanã, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº 33.540.014/0001-57, neste ato denominada COMODATÁRIA, neste ato representada pela Ordenadora de Despesas, MARCIA CARVALHO DA CUNHA, portadora da Identidade Funcional nº	, no uso de suas atribuições conferidas pela portaria nº 176/REITORIA/2024, e a empresa ,
sediada à , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº , daqui por diante denominada COMODANTE, representada neste ato pelo , portador da carteira de Identidade nº , resolvem assinar o presente instrumento CONTRATO DE COMODATO, com fundamento no Processo Administrativo nº SEI-260006/038271/2024, que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelos normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-licitacoes/, decorrente Edital de licitação por Pregão Eletrônico nº 196/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O objeto do presente contrato é o uso pela COMODATÁRIA, a título gratuito e com exclusividade, dos bens descritos no ANEXO I do Edital de
Pregão Eletrônico nº 196/2025, que faz parte integrante do presente instrumento, dos quais o COMODANTE é o legítimo proprietário.
CLÁUSULA SEGUNDA: DA DESTINAÇÃO DO BEM

O bem objeto deste comodato destinar-se-á, exclusivamente, à Prefeitura dos Campi, ficando vedada a sua utilização em destinação diversa da aqui estabelecida sem a concordância prévia e expressa do COMODANTE, vedada, ainda, a cessão ou transferência do contrato pela COMODATÁRIA, no todo ou em parte.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO

O prazo de vigência do comodato é de 5 (cinco) anos, contado da data da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas.
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo de vigência do Comodato está vinculado ao CONTRATO nº / 2025 / UERJ que será prorrogado automaticamente, até o máximo de 10
(dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA: DA CONSERVAÇÃO DO BEM
A partir do efetivo recebimento do bem objeto deste contrato, cabe a COMODATÁRIA zelar pela sua guarda e conservação, trazendo-o limpo e em bom estado, às suas exclusivas expensas.

CLÁUSULA QUINTA: DOS ENCARGOS E DESPESAS
A COMODANTE realizará a manutenção dos Equipamentos, incluindo a substituição de peças quando for necessário. Na hipótese de defeito, deverá providenciar substituição do equipamento em no máximo 72 horas. Este deverá manter um profissional especializado para dar treinamento e suporte técnico aos usuários. O fornecedor deverá ainda fornecer um certificado de calibração anual por firma credenciada pelo INMETRO durante o período deste comodato. Correrá por conta da COMODATÁRIA as demais despesas ordinárias e custos acarretados pelo uso do bem.
PARÁGRAFO ÚNICO – Os gastos extraordinários, que excedam os da conservação normal do bem, serão providos pelo COMODANTE, devendo a COMODATÁRIA antecipá-los, em caso de necessidade e urgência, havendo impossibilidade de comunicação oportuna e prévia do COMODANTE, assegurado, todavia, a COMODATÁRIA, nessas hipóteses, o direito ao reembolso das despesas efetivamente comprovadas.
CLÁUSULA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE PERANTE TERCEIROS

O COMODANTE não será responsável por quaisquer compromissos ou obrigações assumidas pela COMODATÁRIA perante terceiros, ainda que vinculados ou decorrentes do uso do bem emprestado, assim como não será o COMODANTE responsável, a qualquer título que seja, por eventuais danos ou indenizações a terceiros, em decorrência de atos da COMODATÁRIA, através de servidores, prepostos ou contratantes.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DEVOLUÇÃO DO BEM
Findo o prazo contratual, a COMODATÁRIA se obriga a restituir o bem, considerado normal o desgaste do uso regular do bem e aquele resultante do decurso do tempo, sendo-lhe assegurado o direito ao reembolso das eventuais despesas extraordinárias, na forma do disposto no parágrafo único, da cláusula quinta.
CLÁUSULA OITAVA: DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos e quaisquer ajustes que se façam necessários em decorrência do presente contrato serão resolvidos de comum acordo pelas partes e à luz da legislação aplicável, lavrando-se, se necessário, Termo Aditivo ao contrato.

CLÁUSULA NONA: DA PUBLICAÇÃO
A COMODATÁRIA providenciará a publicação do presente instrumento, em extrato, no Diário Oficial do Estado, dentro de 20 (vinte) dias, contados da data de sua assinatura, ficando condicionada a esta publicação a plena eficácia deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro para dirimir qualquer questão obrigacional oriunda do presente contrato, renunciando expressamente as partes a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.
E por estarem justas e contratadas, as partes, na presença das testemunhas abaixo, assinam o presente contrato, de igual teor e forma.


Rio de Janeiro, em 	de 	de 2025.



UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO


COMODANTE



TESTEMUNHA RG Nº.:



TESTEMUNHA RG Nº.:

Referência: Processo nº SEI-260006/038271/2024	SEI nº 97726239
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